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* RESUMO: Derivadas de Maquiavel ou Hobbes, as teorias
modernas de poder pressupõem que este emana da tecnolo-
gia. Conseqüentemente, elas prevêem que a adoção de novas
tecnologias aumenta o controle de poder da administração e
a marginalização da mão-de-obra. O presente artigo argu-
menta que o erro de tais previsões é inerente aos limites des-
sas teorias, à luz de Foucault; expõe os recentes debates so-
bre a especialização flexível; finalmente, conclui que mu-
danças nas técnicas de trabalho engedram resultados distin-
tos. Afinal, tanto o poder quanto as empresas têm contigên-
cias complexas e interdependentes, e, até certo ponto, são
passíveis de mudança.
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* ABSTRACT: Either Hobbessian or Machiavellian in their
provenance, modern theories of power assume that ali
power flows through technology. Thus, they predict that the
adoption of new technologies will increase control of power
by organizations and marginalization by labor. This ariicie
argues that their error is inherent to the limits of these theo-
ries, according to Foucault; exposes the recent debates on
flexible specialization; at last, it is argued that changes in
work techniques have distinct results. Afier ali, the contin-
gencies of both power and organizaiions are complex, inter-
dependent and, to a point, potentially capable of change.
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Numa outra ocasião", predominou
uma visão convencional a respeito de po-
der que se estende desde a explicação de
Hobbes de seus fundamentos mecânicos
até os debates contemporâneos sobre as
"dimensões" do poder, e que perpassa as
considerações críticas a respeito do traba-
lho central de DahP. E, em essência, a
concepção clássica de Hume do poder
como um fenômeno causal é uma cons-
tante: fulano logra que sicrano faça algo
que eles não fariam em outras circunstân-
cias; e esses atos são entendidos como
uma reação à ação causal do iniciador.
Não raro, essa visão causal do poder está
vinculada à preocupação de identificar-se
as fontes de poder existentes numa deter-
minada arena. Desse modo, fica-se pre-
disposto a enfocar o evento como um
jogo de poder de soma zero, no qual uma
das partes sempre sairá ganhando às cus-
tas da outra. A reação da segunda parte
depende da ação da primeira, ação esta
que, por sua vez, está subordinada à pos-
se de um recurso raro e valioso.

A concepção de poder como um jogo
de soma zero exemplificada por Dahl foi
cercada de protocolos empíricos escrupu-
losos. Obviamente, o resultado ulterior
disso foi uma explicação "pluralista" da
distribuição do poder em qualquer con-
texto social. Talvez o poder fosse um jogo
de soma zero, mas havia muitas arenas
para seu exercício, bem como uma gran-
de variedade de iniciativas e reações da
parte das pessoas nelas envolvidas. Con-
seqüentemente, uma vez que os recursos
eram específicos à cada arena - e elas
eram muitas - e uma vez que as pessoas
se distribuiam em mais de uma arena em
vez de se restringirem a apenas uma,
Oahl pôde argumentar que, não havendo
restrições, seria provável que ninguém
nem nenhum grupo deteria a maioria dos
recursos na maioria das arenas. Foi por
motivos óbvios que essa visão ficou co-
nhecida como "pluralista".

Enquanto os debates sobre poder res-
tringiram-se a questões teóricas amplas
ou a arenas acentuadamente pluralistas,
como, por exemplo, os espaços urbanos
e a diversidade de organizações civis,
societais, governamentais e privadas
que congregam, dificilmente qualquer
discussão incluiria a tecnologia. Isto se-
ria mais provável, contudo, se uma des-

sas organizações fosse considerada em
particular.

Mas, mesmo neste caso, não havia cer-
teza de nada. Assim, como predominava
uma visão convencional sobre poder pró-
xima a uma ortodoxia analítica, conven-
cionou também o lugar da tecnologia na
análise das organizações. Por ser impera-
tiva, a tecnologia seria um instrumento
neutro para desvendar-se o padrão orga-
nizacional; ou seja, talvez respondesse
por que as organizações se estruturam
diferentemente. Pelo menos foi o que pa-
receu para a geração', de pesquisadores
que seguiram os passos de [oan Wood-
ward-, mesmo para aqueles que discor-
davam das conclusões da autora. Lem-
bre-se que, em meados da década de 50,
Woodward estudou cerca de 80 organi-
zações industriais, a maioria delas em-
presas relativamente pequenas no sudes-
te da Inglaterra. A autora descobriu que
diferenças estruturais entre as organi-
zações conformavam um padrão consis-
tente quando elas foram agrupadas se-
gundo um padrão tecnológico. Três eram
os grupos:

1. produção unitária ou em pequenos lo-
tes por organizações que produzem sé-
ries reduzidas de artigos sob encomen-
da ou para projetos independentes;

2. produção em grandes lotes e em mas-
sa por empresas onde prevalece um
processo de produção contínua e pa-
dronizada, como a linha de montagem
da indústria automobilística;

3. produção processual por organizações
onde predominam séries longas e con-
tínuas, baseadas na repetição dos mes-
mos procedimentos, como nas petro-
químicas e nas refinarias de petróleo.

À medida que se deslocava da primei-
ra para a terceira categoria, havia um au-
mento gradual da complexidade tecnoló-
gica. Outrossim, ocorriam mudanças es-
truturais patentes. E, à proporção que a
complexidade tecnológica aumentava, a
organização erigida em tomo dela toma-
va-se progressivamente passível de coor-
denação por força da padronização dos
processos de trabalho. Na produção em
massa, isto gerava uma estrutura alta-
mente burocratizada. Já tanto na pro-
dução unitária quanto na processual, ha-
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Em conseqüência do alto nível

de especialização da força de trabalho
e da natureza altamente padronizada

do trabalho, a estrutura das
organizações tendia a ser mais flexível
do que a burocracia das empresas de

produção em massa.
• • •••• •• •• • • • • • • • •• •

via menos burocratização, mas por moti-
vos diferentes. A produção unitária era
menos burocratizada porque era uma es-
trutura relativamente simples; baseava-se
na vigilância pessoal e na especialização
dos empregados. Por empregarem menos
especialistas, as empresas desta categoria
eram menos especializadas, e as relações
entre a adminis-
tração e os trabalha-
dores tendiam a ser
menos formais. Por
sua vez, a produção
processual empre-
gava mais especia-
listas, mas eles
eram incorporados
principalmente jun-
to à administração.
Em conseqüência
do alto nível de es-
pecialização da força de trabalho e da na-
tureza altamente padronizada do traba-
lho, a estrutura das organizações tendia a
ser mais flexível do que a burocracia das
empresas de produção em massa; tam-
bém, costumava ter uma estratificação
mais difusa. A burocracia da produção
em massa operava com os mais elevados
níveis de padronização, os mais baixos
níveis de especialização e os mais altos
graus de formalização e estratificação.

Hoje, essas conclusões parecem evi-
dentes. Antes do trabalho de Wood-
ward, todavia, ninguém havia observa-
do tais relações. O fato de agora parece-
rem óbvias não diminui os méritos da
estudiosa. As organizações de produção
em lotes tendem a ser menores, em parte
porque empregam menos especialistas.
A tomada de decisão geralmente é feita
durante a produção de cada item. Mor-
mente tem implicações com um produto
específico, e não com o sistema em geral.
Ademais, não requer uma burocracia
complexa. O oposto ocorre na produção
em massa. A natureza do produto exige
menos decisões, mas cada decisão afeta-
rá o sistema e terá um impacto mais du-
radouro posto as séries são menos nu-
merosas e bem mais extensas. Os baixos
níveis de especialização da força de tra-
balho significa que a produção em mas-
sa requer mecanismos de coordenação
mais' padronizados e mais formalizados.
Portanto, Woodward forneceu não só

uma descrição, mas também uma expli-
cação para as diferenças estruturais das
organizações; aliás, uma explicação que
grangeou apoios, influência" e crítica".

Subjaz às idéias de Woodward8 uma
teorização de poder. É ela que associa o
intervalo de tempo entre o arbítrio ad-
ministratívos, qual seja, a capacidade

dos erros de julga-
mentos específicos
da administração
de reverberarem e
amplificarem ao
longo do sistema
organizacional por
mais ou menos
tempo, à concepção
de confiança admi-
nistrativa'", que se
fundamenta na
apreciação das es-

pecializações da força de trabalho. Isto,
contudo, não foi efetivamente desenvol-
vido por Woodward, nem por seus críti-
cos de orientação empírica pertencentes
à Escola de Aston, que se preocuparam
mais em limitar conceitualmente o po-
der determinante da tecnologia e favore-
cer o impacto do tamanho na estrutura
da organização.'!

A teoria organizacional de uma políti-
ca tecnológica implícita em Woodward
contrasta acentuadamente com a visão
ortodoxa de administradores e engenhei-
ros, na qual a política se notabiliza por
sua ausência. O poder é omitido em face
a uma garantia implícita de integridade
de princípios fundamentada na autono-
mia atribuída à ciência, cujas aplicações
seriam fruto de avanços do conhecimento
puro. O argumento "da engenharia" ale-
garia que a tecnologia equivale ao pro-
gresso; que é natural, neutra e inevitável;
e precisa ser administrada apenas quan-
do de sua introdução para minimizar
problemas irracionais ligados à adap-
tação social. O desenvolvimento tecnoló-
gico é inerentemente bom e deveria ser
bem-vindo; e qualquer oposição seria ile-
gítima. O engenheiro sabe qual é o "me-
lhor" método de produção, o mais efici-
ente e eficaz modo de produção; ele
dispõe de dados "objetivos" para susten-
tar suas decisões, por exemplo, exercícios
de justificação de custos. A "adminis-
tração científica", desde F. W. Taylor" até
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a atual ergonomia, é o melhor exemplo
desta tendência.

A administração científica, combinada
com o avanço tecnológico, pode levar a
um maior controle do processo de traba-
lho através da especialização do trabalho
e da retirada do operador da tomada de
decisão. Isto freqüentemente implica no
maior controle da administração e na
perda de autonomia e de tomada de de-
cisão do operador. De modo geral, o indi-
víduo é considerado em termos pura-
mente instrumentais, ou seja, como um
operador que pode ser manipulado e
ajustado através de treinamento e incen-
tivos; suas ações devem ser orientadas
tendo-se em vista basicamente os objeti-
vos da organização. A mão-de-obra é um
instrumento para a produção que, assim
como a tecnologia, cumpre ser usada o
mais eficiente e eficazmente possível. A
eficiência poder ser quantificada de
modo científico e sem valoração, o que
não ocorre com considerações mais se-
cundárias, como, por exemplo, as dispo-
sições sócio-psicológicas dos indivíduos.
O que o engenheiro considera um empre-
gado desiludido, descontente e descom-
promissado com seu trabalho pode ser
também facilmente interpretado como
ociosidade e relutância. A possibilidade
de que o descontentamento pode ter sido
gerado pelo modo como a organização
do trabalho é estabelecida e pela maneira
como as mudanças técnicas são introdu-
zidas, assim como pela ausência de parti-
cipação do empregado na tomada de de-
cisões e pelo descaso da administração
para com as disposições do empregado,
poderia evidenciar um círculo vicioso em
potencial: o aumento do poder visando a
restringir o controle estaria gerando uma
resistência progressivamente maior. Tais
considerações sobre a relação entre poder
e tecnologia estão bem estabelecidas. Tal-
cott Parsons" observou que o avanço tec-
nológico quase sempre leva a uma di-
visão do trabalho gradativamente mais
elaborada e a uma organização cada vez
mais sofisticada. Entendida como uma
força autônoma, a tecnologia determina
as necessidades do sistema. Naturalmen-
te, a força autônoma deve resultar de es-
colhas da administração quanto à divisão
do trabalho, conforme reconheceu Drey-
fuss>. Warner & Low1S sugeriram que

problemas de controle são simplificados
na medida em que as máquinas parecem
ser mais fáceis de controlar que pessoas.
Além disso, como reconheceu Dur-
kheirn>, a mecanização não apenas rom-
pe a solidariedade social dos trabalhado-
res menos qualificados, como também
ajuda a destruir o sentimento de seguran-
ça que o antigo artesão derivava de suas
especializações técnicas especiais.

O insight de Durkheim tornou-se o
fundamento tácito mas difarçado de uma
explicação influente do "processo traba-
lhista". Foi uma explicação que, simulta-
neamente, aceitava a visão convencional
de poder como um jogo de "soma zero",
mas que era expresso por intermédio da
tecnologia. Além disso, ela propunha
uma análise radical. Mas, o que estava
em discussão era a análise neo-marxista.
Tecnologia e poder foram reunidos num
modelo gerado pela onda do "processo
trabalhista" iniciada em Labour and Mo-
nopoly Capital, de Braverman", também
socorrida na contemporaneidade por es-
critores como Marglin e Stone'", Em tra-
balhos deste gênero, poder e tecnologia
foram combinados com a intermediação
do conceito de controle. O poder seria
como preconizava o conceito predomi-
nante, enquanto que a tecnologia seria o
meio pelo qual ele era mobilizado. Nos
termos da reprodução do controle capi-
talista exercido sobre os meios de pro-
dução na supervisão diária do processo
de trabalho, o controle tomou-se a meta
para orientar poder e tecnologia.

Exemplos históricos clássicos foram
oferecidos por Marglin e Gorz!? cita o
caso dos mercadores de algodão e lã que
desenvolveram para si próprios uma
função ao utilizarem a tecnologia para
controlar as atividades de seus trabalha-
dores, em vez de simplesmente aumentar
a eficiência. Sugeriu-se que uma tecnolo-
gia muito diferente poderia ter sido de-
senvolvida se o principal objetivo não ti-
vesse sido o controle máximo." Dentre os
escritores que deram um enfoque ao
mesmo tempo contemporâneo e históri-
co, Braverman " também argumentou
que as tecnologias são geralmente esco-
lhidas por outras razões além do aumen-
to de eficiência. A máquina oferece à ad-
ministração a oportunidade de acompa-
nhar e controlar cada etapa, de acordo
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com as decisões centralizadas em suas
mãos. Portanto, o controle administrativo
pode aumentar com mudanças tecnológi-
cas. Watanabeê descreveu como traba-
lhadores perderam suas especializações e
tiveram diminuída sua posição no setor
bancário japonês, embora Lane e Price-'
tivessem sido mais otimistas em seus es-
tudos sobre o setor bancário em outros
lugares. Knights & Sturdy'" argumenta-
ram que houve um aumento considerá-
vel do trabalho rotineiro em empresas se-
guradoras, conduzindo à polarização de
especializações. Beynon'" e Nichols &
Beynon" descreveram os efeitos da im-
posição de tecnologia em rotinas de tra-
balho. Ora, se a tecnologia leva a julga-
mentos, deliberações e decisões redun-
dantes, as oportunidades dos indivíduos
de resistirem estariam eliminadas ou se-
riam reduzidas. Por outro lado, existiria
uma nova função central para o adminis-
trador, conforme chegaram a sugerir os
primeiros estudos de casos, como, por
exemplo, os realizados por Marglin."

Na literatura sobre o "processo traba-
lhista", controle invariavelmente significa
o controle capitalista deste processo, pos-
tergando questões a serem analisadas so-
bre a organização, que foram negligen-
ciadas por Marx há um século atrás.
Aqueles que inauguravam os processo de
poder foram metaforicamente concebidos
como o "capital" e seus emissários; os que
reagiam ao poder foram por sua vez me-
taforicamente concebidos como "traba-
lhadores". Em concepções consideradas
mais sofisticadas em relação a esta abor-
dagem, posteriormente permitiu-se ini-
ciar um tipo específico de ação: a resis-
tência. Entretanto, como o poder era sem-
pre exercido numa estrutura onde o con-
trole capitalista não havia sido extinto,
esta resistência nunca chegaria a destro-
nar o poder no controle dos recursos,
nem poderia jamais alterar a direção se-
guida por aquele poder.

No gênero de estudos que se seguiu, o
controle era sempre problemático. As di-
ficuldades para sua efetivação surgiam
porque ele era exercido sobre seres huma-
nos que detinham o controle sobre sua
corporalidade e subjetividade, apesar de
alugarem seu tempo para um emprega-
dor. Este último, geralmente apresentado
como um capitalista (uma designação que

apresenta problemas quando da análise
de formas organizacionais como empre-
sas estatais, cooperativas ou o serviço pú-
blico), tinha que ser capaz de converter o
tempo alugado dos trabalhadores num
poder de trabalho efetivo. O uso efetivo
do tempo alugado significava obter de
volta um valor excedente maior que o
consumido no aluguel - o valor de troca
ou custo da remuneração do trabalho.
Realizar isto exigia uma estreita super-
visão do processo trabalhista no qual
ocorreria a transformação alquímica de
valores. Braverman" sugeriu que, ao lon-
go da história, o principal expediente
para lograr-se tal alquimia foi "a degra-
dação trabalhista no século vinte" através
de processos de "des-especíalízação".
Esta, ou a redução da especialização con-
tida no trabalho, foi o modo como o tra-
balho foi barateado, disciplinado e margi-
nalizado no que teria de possibidades or-
ganizacionais e cognitivas. Isto foi conse-
guido devido à inovação tecnológica. Em
vez da tecnologia ser uma composição
derivada a partir de uma nota neutra,
seus ritmos interiores emanariam de uma
nota de dominação e controle. Na melhor
das hipóteses, a orquestração permitiria
intervalos ocasionais ou interrupções no
projeto. Em alguns escritores como Bura-
woy29,mesmo aparentes vislumbres de
outras possibilidades deveriam ser consi-
derados formas ainda mais complexas do
contraponto harmônico ao tema principal
da dominação. A resistência sem sintonia
funcionava em harmonia com a hegemo-
nia, mesmo quando à primeira vista pare-
cesse estar desafinando.

Para o movimento conscientemente ra-
dical pertencente à análise social, a ava-
liação do poder abordada a partir do
"processo trabalhista" era surpreendente-
mente ortodoxa. O poder era um jogo de
soma zero: os capitalistas teriam mais
desde que os trabalhadores tivessem me-
nos. Tratava-se de um fenômeno causal
baseado no controle dos recursos. E reve-
lava-se em atos concretos de ação e
reação (esta última tida como resistên-
cia). A tecnologia também tinha uma
função específica. Era concebida de modo
bastante concreto, como maquinário e
processos relacionados constituindo os
meios pelos quais o poder tinha início e,
não raro, o controle efetivava-se (nova-
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mente). As mudanças tecnológicas indi-
cavam mudanças no controle do traba-
lho. Embora não fossem os únicos índices
ou meios de controle, posto que pode-
riam estar "sedimentadas" em níveis e ca-
madas bastante complexos", elas foram
alvo de especial interesse pelos autores
interessados no processo trabalhista." Al-
guns pesquisadores
como, por exemplo,
Storey'", efetiva-
mente descortina-
ram em certas for-
mas "novas" de tec-
nologia um disposi-
tivo em potencial,
capaz de integrar
toda a gama de
controles aos quais
uma organização
normalmente recor-
re. A partir desta perspectiva, seria possí-
vel supor que todo poder emanaria da
tecnologia, e que o futuro das organi-
zações que adotariam estas tecnologias
seria um crescente controle do poder e,
portanto, uma crescente marginalização
da resistência num universo cada vez
mais "unidimensional", bastante seme-
lhante ao previsto por Marcuse.P Iremos
argumentar que essas previsões são es-
púrias, e que seu erro é inerente aos limi-
tes das teorias de poder que as funda-
mentam.

gisladores" e "intérpretes" é emprestada
de Zygmunt Bauman." Ela procura apre-
ender a diferença entre um conhecimento
cuja origem está integralmente vinculada
ao poder do estado, e um outro que esta-
ria divorciado dele. Nesse sentido, Hob-
bes, que foi o protótipo dos teóricos mo-
dernos do poder, seria um legislador

clássico. Ele forne-
ceu uma explicação
racional da ordem
que o poder do es-
tado poderia pro-
duzir. Além disso,
ele servia aquele
poder. O Leviatã de
Hobbes foi "um dis-
curso relativamente
autônomo, auto-ad-
ministrativo" 37 que
gerou um modelo

explícito de ordem. Já as preocupações
de Maquiavel diziam respeito à necessi-
dade de um certo distanciamento da
função do legislador. Ele não servia a um
poder de um estado unificado e forte; e
foi rejeitado pelo poder do estado em que
residia. Ademais, não tentou produzir
um modelo de ordem para legisladores.
Maquiavel, ao contrário de Hobbes, es-
creveu apenas para interpretar as estraté-
gias do poder, não para fixar o poder ou
servi-lo. De àcordo com os critérios de
Bauman (1987),ele foi "pós-moderno" an-
tes mesmo do advento da modernidade!
Um intelectual escrevendo sobre estado e
poder, não obstante isolado de ambos
por força da política de seu espaço e de
seu tempo. Talvez por este motivo Ma-
quiavel seja um modelo tão sedutor para
alguns estudiosos contemporâneos do
poder.

Estes últimos não são os únicos que
consideram Maquiavel útil. Por exem-
plo, a ênfase de Florentine coincide em
alguns pontos com as preocupações es-
tratégicas, locais e práticas implícitas na
invocação do Príncipe Moderno de
Gramsci." As preocupações estratégicas
de Maquiavel, que não tinham nenhum
matiz totalitário, também atraíram escri-
tores em fins do século XX, como Laclau
& Mouffe." Na dissecação de Foucaulr'"
das práticas discursivas, também pode-
se observar uma preocupação estratégica
mas não totalitária do poder. Isto não

• • • •• • •• • • •• • • • • • • • •
A máquina oferece à

administração a oportunidade
de acompanhar e controlar
cada etapa, de acordo com
as decisões centralizadas

em suas mãos.

• • • • • • • • • • • • • •• • • • • •

TEORIAS DE PODER

A maioria das modernas teorias de po-
der provieram de Hobbes. E quando não
é este o caso, geralmente revelam uma li-
nha maquiavélica. Resumidamente, esta
foi a meta-argumento de um livro recente
sobre "poder"." Nesta seção, procurare-
mos elaborar esse argumento e demons-
trar que existem outras possibilidades
para teorizar poder e tecnologia além da-
quelas que terminam no cenário de um
controle quase que total, como o descrito
por Storey."

A diferença entre Hobbes e Maquiavel
pode ser expressa em termos bastante
simples. Pode-se dizer que, enquanto
Hobbes e seus sucessores legislaram in-
definidamente sobre o que o poder seria,
Maquiavel e seus sucessores interpreta-
ram o que ele faria. A distinção entre "le-

30. CLEGG, S.R. 'Organization
and control', Administrative sei-
ence quarterly. 26(4):545-62,
1981.

31. Ver os colaboradores do vo-
lume publicado por KNIGHTS,
D. & WILMOn, H. Labour pro-
cess tneoty. Basingstoke, Mac-
Millan Press, 1990.

32. STOREY, J., 'The means of
management control', Socio-
logy. 19(2): 193-212, 1985.

33. MARCUSE, H. One dimensi-
onai mano Londres, Routledge
and Kegan Paul, 1964.

34. CLEGG, S.R. Frameworks of
power. Londres, Sage, 1989.

35. STOREY, J. Op. cit.

36. BAUMAN, Z. Legislators and
interpreters. Cambridge, Polity
Press, 1987.

37. BAUMAN, Z. Op. cit., p.2.

38. GRAMSCI, A. Selection from
tne prison notebooks. HOARE,
a. & SMITH, G.N.(Org. e trad.),
Londres, Lawrence and Wishart,
1971.

39. LACLAU, E. & MOUFFE, C.
Hegemony and socialist stra-
tegy. Londres, Verso, 1985..

40. FOUCAULT, M.The Archeo-
logy of knowledge. Londres, Ta-
vistock, 1972. (Edição brasileira
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pe Bada. A Arquelologia do sa-
ber. Petrópolis, Vozes)
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significa que Foucault seja um descen-
dente intelectual direto de Maquiavel.
Isto seria uma ironia, considerando-se as
restrições de Foucault (1972) quanto ao
mito das origens em A Arqueologia do Sa-
ber. Muito pelo contrário, cumpre reco-
nhecer que os dois autores lidaram com
uma problemática similar. Para Maquia-
vel, tratava-se de interpretar que apenas
a estratégia e a organização podem ga-
rantir uma totalidade de poder organiza-
da, num cenário caracterizado por um
fluxo, ou um vórtice, político. A preocu-
pação de Foucault em trabalhos posterio-
res foi a maneira como estas totalidades
organizadas ocorriam na forma institu-
cional e na prática discursiva; ou seja, as
que asseguraram "o nascimento da clíni-
ca", bem como as que poderiam ter erigi-
do o poder da "observação médica" e ou
a "disciplina médica". Quais estratégias e
organizações garantiram esses resulta-
dos consideráveis? E sua continuidade é
sobretudo um problema.

Hobbes, ao contrário de Maquiavel,
procurou legitimar um mito de ordem
fundamentado na soberania. Não surpre-
ende que, escrevendo mais de um século
depois de Maquiavel, sua obra refletisse
os instrumentos mais poderosos na cons-
trução da ordem então à disposição dos
primeiros estudiosos modernos: o discur-
so da mecânica, a formulação inaugural
do que viria a se tornar o cerne da ciência
"moderna". Dado o enorme sucesso do
projeto científico, também não surpreen-
de que na conceituação do poder, assim
como de muitas outras coisas, os primei-
ros cientistas políticos e sociais procura-
ram equiparar a terminologia e as metá-
foras adotadas às noções concebidas por
seus contemporâneos no âmbito da Me-
cânica. Estrategista frustrado e pretenso
conselheiro calculista do príncipe de um
estado secundário e irrelevante, Maquia-
vel foi naturalmente consignado, à ex-
ceção de certas tradições européias, a um
papel basicamente histórico na teoria po-
lítica, e não a um que pudesse ser poste-
riormente considerado uma metáfora do
que viria a se constituir no projeto de po-
der da modernidade.

Em vista do contexto e dos destina-
tários desses primeiros debates moder-
nos, quando são examinados hoje, não é
difícil captar o sentido do projeto ma-
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quiavélico. Ele representa uma visão de
poder abrangente: talvez até mesmo
mais relevante nestes assim chamados
"tempos pós-modernos" que o vitorioso
projeto modernista, cujos fundamentos
foram estabelecidos por Hobbes. O pro-
jeto deste último caracterizava-se por
um impulso narrativo orquestrado por
aquele produtor de lei mítico, heróico e
moderno, que tinha um papel central no
Leviatã. A apoteose destas tendências re-
dundaria na perspectiva radical de Lu-
kes." Neste caso, o poder se estende até
o pensamento e a consciência do outro.
Não se poderia imaginar um impulso
mais soberano que o encapsulado por
esta dívida com a problemática marxista
da "falsa consciência". Nos conceitos em
que se atribui um papel central à tecno-
logia, o mesmo projeto se repete devido
a mudanças no controle forjado pelas
inovações tecnológicas. Estas, a longo
prazo e não obstante resistências, inva-
riavelmente minam aquele potencial
contido na ação autônoma de uma classe
trabalhadora que no passado estava as-
sentado na especialização e no conheci-
mento inerente ao controle dos proces-
sos de trabalho do artesão. A criação de
trabalhos não autênticos torna-se a pre-
cursora e a explicação causal de ações
condescentes quando a teoria teria pre-
ferido corpos revolucionários.

Projetos afins com o de Maquiavel ten-
dem a relegar realizações globais e favo-
recer interpretações locais e contingen-
ciais. É nesse sentido que o mundo "pós-
moderno" de fluxo e desconcontinuidade
de Foucault tem mais afinidades com o
mundo moderno da Florença de Maquia-
vel. Ambos compartilham o enfoque ana-
lítico, bem como o fascínio por alianças
inconstantes e instáveis, a preocupação
com estratégias militares e a tendência de
não acreditar em qualquer centro de po-
der único, originário e decisivo. Portanto,
há uma distância entre essas perspectivas
e o mundo mítico de uma ordem apre-
sentado por Hobbes de modo tão positi-
vo. As representações deste autor deixa-
ram marcas na teoria moderna no tocante
à insistência na natureza causal, atomista
e mecânica das relações de poder, assim
como na preocupação implícita com o
centro originário do poder. No caso dos
teóricos do processo trabalhista, isso é ex-
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presso através de uma conspiração para ser considerado um pluralista dístínto."
o controle pelo sujeito miticamente unifi- O.trabalho de Foucault tem se revela-
cado do "capital".Os "trabalhadores", en- do o epicentro das transformações nas
quanto isso, perdem o poder de ação de atuais concepções de poder. De uma con-
outros modos do que o da reação ou da cepção de poder mecanicista, centrada
resistência. naqueles pressupostos que Hobbes pro-

Tanto Hobbes quanto Marx podem ser curou articular, recentemente passou-se
considerados os protótipos dos pensado- para uma outra, mais receptiva à pers-
res modernos. Am- pectiva estratégica
bos estavam com- •••••••••••••••••••• inicialmente explo-
prometidos com rada por Maquia-
noções de necessi- vel, subseqüente-
dade da ordem. Em vez da tecnologia ser uma mente alargada
Marx, obviamente, composição derivada a partir de uma num conceito "cir-
distinguia-se por nota neutra, seus ritmos interiores culatório" do poder
sua concepção da por Parsons=, e ine-emanariam de uma nota deprobabilidade de xoravelmente atre-
que algum dia ela dominação e controle. lada à circulação do
seria atingida na conhecimento atra-
economia política vés do discurso por
existente, dadas as •••••••••••••••••••• Foucault.'? No cer-
tendências à desordem que prevaleciam ne das últimas posições de Foucault, há
na sua conceituação dos circuitos capita- uma preocupação constante com as re-
listas de produção. Muitos marxistas sub- lações entre poder e significado, ou,
seqüentes explicaram a persistência des- como ele prefere, entre poder e saber.
ses circuitos em termos da hegemonia As concepções contemporâneas de
reinante que relações sociais e estatais ca- significado observam sua existência na
pitalistas teriam supostamente assegura- diferença entre os termos relacionais aos
do. Ultimamente, essas explicações per- quais as representações correntes se su-
deram considerável prestígio intelectual. jeitam. No entanto, não há nenhum moti-
Sofreram ren~vados ataques políticos na vo para se esperar que as representações
Europa Ocidental (o que, obviamente, permanecerão contextual e historicamen-
não é novidade), estimulados pelos de- te estáveis mas, isto sim, para supor-se
senvolvimentos práticos no Leste Euro- que elas venham a mudar. Desse modo,
peu, bem como pela onda considerável o poder estará implicado nas tentativas
de críticas por parte da intelectualidade. de fixar, ou separar e mudar, relações es-
Alguns desses ataques provinham da pecíficas de representação de significa-
preocupação com os problemas empíri- do. É uma virada que se desenvolveu
cos envolvidos na busca do santo graal mais explicitamente a partir da ontologia
da hegemonia.v Outros ataques provie- histórica de Foucault, derivada de algu-
ram do mundo "pós-moderno", do "pós- mas das subjetividades constituídas atra-
marxismo" e do "pós-estruturalismo", um vés de práticas de poder e saber. O saber
mundo no qual não sobrara espaço para usado para estruturar e fixar represen-
a crença numa arquitetura para guiar a tações em formas históricas é uma reali-
ação racional a ser seguida. Nenhuma zação do poder.
fonte originária de ação habita o mundo Pode parecer que estabelecendo-se a
pós-estruturalista, apenas uma série in- relação saber-poder como objeto de anã-
terminável de contingências. Embora isto lise se está celebrando um relativismo no
seja mais evidente no trabalho de Laclau qual qualquer ponto fixo é dissolvido,
& Mouffev, alguns críticos, como Perry como insistem alguns críticos de Fou-
Anderson+' consideram que essas ten- cault, entre eles Perry Anderson. Trata-
dências já estavam implícitas em Fou- se, contudo, de uma reação extremada. O
cault. Como já foi comentado em outra que se dissolvem são as noções a presu-
ocasião, é nesse sentido que Foucaut, ten- mirem uma posição transcendente qual-
do descentralizado o loeus, ou seja a po- quer que possa ser constituída fora das
sição precisa, do poder, talvez devesse práticas discursivas. No seu interior, al-
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Op. cil.
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gumas representações alcançarão, por-
tanto, um poder muito maior do que ou-
tras, um poder que não é o efeito de um
sujeito humano e suas volições, nem de
uma estrutura que se satisfaz à revelia
desse sujeito. São objetos de análise as
próprias representações, ou seja, os mo-
dos discursivos fundamentais de se esta-
belecer as relações,
sendo que elas têm
um caráter históri-
co específico. A
preocupação é ba-
sicamente com as
estratégias do po-
der discursivo,
sendo que a capa-
cidade de realizar
estratégias passa a
ser considerada
efeito de práticas
distintas do binômio poder/saber a as-
cenderam na representação da subjetivi-
dade normal: por exemplo, formas de vi-
gilância ou psiquiatria, que constituem o
normal para uma penologia ou um saber
médico; da "observação" e das regras
destes ninguém escapa, seja o funcioná-
rio da prisão ou do serviço médico, seja
o indivíduo confinado por razões médi-
cas ou penais.

Em Vigiar e Punir, Foucault concebe o
poder como uma técnica que alcança seus
efeitos estratégicos através de seu caráter
disciplinar. O autor considera os métodos
de vigilância e avaliação de indivíduos,
inicialmente desenvolvidos em insti-
tuições estatais como prisões, instrumen-
tos efetivos, desenvolvidos para a arregi-
mentação ordenadora de outros corpos
igualmente dóceis. Ele sustenta que isso
ocorre mesmo quando provocam resis-
tência. No seu entender, esta serviria ape-
nas para demonstrar a necessidade da
disciplina que a provoca. E toma-se sujei-
ta à disciplina, que pode justificar sua ne-
cessidade por não ser onipotente. Essas
práticas disciplinares são amplamente
disseminadas na escola, no exército e no
antigo asilo, bem como, eventualmente,
na fábrica capitalista. Tomam-se estraté-
gicas na medida em que são constituições
efetivas de poderes. Como formas de sa-
ber, agem através de sua própria ontogê-
nese. E por serem saberes constituído não
só em textos, mas também em práticas

instrumentais e organizacionais defini-
das, são "práticas discursivas": saberes re-
produzidos através de práticas possibili-
tadas pelos pressupostos qu.e os
compõem. Ademais, são saberes notada-
mente práticos: disciplinam o corpo, re-
gulam a mente,e ordenam as emoções de
tal maneira que a classificação, a hierar-

quia e a estratificação
resultantes não são
apenas a reprodução
cega de uma ordem
tradicional transcen-
dente, como 'ocorria
no feudal1iismo.Ge-
ram :uma nova base
de '(!)wemquanto ao
'valor produtivo dos
indivíduos, à medida
que são definidos

••••••••••••••••••••

No cerne das últimas posições de
Foucault, há uma preocupação

constante com as relações entre poder
e significado, ou, como ele prefere,

entre poder e saber.

• • • • • • • • • • • • • • • • • • •• por essas novas prá-
ticas disciplinares de poder.

Essas novas práticas disciplinares de
poder, contudo, não devem ser entendi-
das como o efeito intencionalde qual-
quer vontade, e menos ainda da vontade
daquela tradicional condensação de po-
der que é o estado. "De um lado, não há um
discurso do poder e, de outro, um outro dis-
curso ao arrepio dele. Os discursos são ele-
mentos táticos ou blocos que operam no cam-
po das relações de força; discursos diferentes e
mesmo contraditórios dentro da mesma estra-
tégia podem coexistir; ou, pelo contrário, po-
dem circular de uma estratégia para uma
oposta sem mudar sua forma."48

Seria um equívoco supor que exis-
tem, de um lado, interesses fixos e, de
outro, discursos definidos representan-
do-os. Por exemplo, o que antes era o
"discurso capitalista" da privatização de
desregulamentação pode ser postulado
como o "discurso socialista" de umMi-
nistro da Fazenda, como, por exemplo,
o australiano Paul Keating. Pode-se di-
zer que a certeza dos interesses não é
assegurada ao se proclamar o que deve-
rá, no devido tempo, independentemen-
te do seu conteúdo, tomar-se estereóti-
pos políticos. "Os discursos não têm refe-
rência fixa em valores ou sistemas de mora-
lidade particulares". 49

Uma vez que não existe uma afinidade
facultativa entre discurso, prática e inte-
resses, o poder não pode ser entendido
como uma "estratégia única, abrangente".
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o poder será uma rede mais ou menos
estável ou uma rede inconstante de alian-
ças estendidas sobre um terreno instável
de práticas e interesses constituídos a
partir de discursos. Pontos de resistência
irão irromper em muitos locais na rede, o
que poderá resultar na ruptura de alian-
ças, na constituição de reagrupamentos e
na revisão das estratégias postuladas.
Nessas formulações, o poder deve ser
analisado na "multiplicidade de relações de
força imanentes à esfera na qual operam e que
constituem sua própria organização; (outros-
sim,) como o processo que, através de lutas e
confrontos incessantes, as transforma, as for-
talece ou as inverte; como o suporte que essas
relações de força encontram umas nas outras,
formando assim uma cadeia ou um sistema
ou, ao contrário, as disjunções e as contra-
dições que as insulam; e, finalmente, como as
estratégias em que elas atuam, sendo que sua
conformação geral ou sua cristalização insti-
tucional está corporificada no aparato estatal,
na formulação das leis ou nas várias hegemo-
nias sociais".50

O mais importante da concepção de
poder de Foucault é sua expressão ine-
rentemente instável e mutável em redes e
alianças. Em vez de uma visão monolítica
do poder, seu enfoque filia-se às preocu-
pações estratégicas de Maquiavel ou da
noção de Gramsci" de hegemonia como
uma "guerra de manobras", na qual os
pontos de resistência e fissura ocorreriam
na linha de combate.

A concepção de poder de Foucault
tenta romper definitivamente com a
visão "mecanicista" e "soberana". Ele tra-
ta da criação de novas formas de poder
social que se cristalizaram nos séculos
XVII e XVIII, longe dos termos que hoje
se tornaram relativamente convencionais
na constituição do "poder" e quando a
ele se dirige. O que emerge durante esse
período é uma "forma capilar" de poder,
um poder que "se prolonga até a própria es-
sência dos indivíduos, regime sináptico de
poder, um regime para seu exercício de den-
tro do corpo social, em vez de a partir de
cima".52

O "poder disciplinar" é um de dois
conceitos muito distintos de poder que,
conforme argumenta Foucault, teriam ca-
racterizado a época "moderna" a partir
do início do século XIX em diante. (O ou-
tro é o "bio-poder".) O poder disciplinar

visa a indivíduos ou grupos de indiví-
duos particulares. A peculiaridade da
concepção de Foucault é apresentar uma
perspectiva alternativa para as práticas
de poder em seu questionamento históri-
co do poder disciplinar. Foucault sugere
que, enquanto a trajetória moderna se fi-
xou na mecânica dos objetos aparentes,
um mundo real de práticas novas e dife-
rentes estava surgindo, um mundo que
foi ignorado por aquela concepção de po-
der. A partir desse ponto de vista, pode-
mos começar a conceber a relação entre
poder e tecnologia de maneira bem dife-
rente do modo como está configurada, de
acordo com a teoria do processo traba-
lhista. Recorde-se que na última, a tecno-
logia é o veículo do poder exercido para
reafirmar o controle. Este é invariavel-
mente visto com um controle capitalista
e, conseqüentemente, o veículo da tecno-
logia é encarado como um instrumento
capitalista. 53

A concepção de Foucault de poder
disciplinar, o que teria sido desenvolvi-
do para substituir o antigo poder sobera-
no (do qual os preceitos de Maquiavel
(1958) em O Príncipe constituem um ver-
dadeiro manual, embora um tanto es-
quemático), não é contraditória com a
explicação de Weber.54 Tampouco, como
já foi salientado em outras ocasíões", a
explicação de Weber do desenvolvimen-
to da disciplina e do controle capitalista
contradiz Foucault ou as recentes des-
crições do "processo trabalhista" da dis-
ciplina capitalista, desde que se despre-
zem certos pressupostos que consideram
essa "disciplina" originária da engenhosi-
dade dos capitalistas. (Clegg & Dunker-
ley56 cometem este erro; ver também
Marglin e Stone": é interessante compa-
rar com Rueschemeyer", que chega a
conclusões semelhantes seguindo um
percurso diferente.)

O poder disciplinar, e particularmente
sua "disciplina do tempo?", certamente
adveio dos mosteiros, confome argumen-
ta Keíser.v No entanto, é igualmente cer-
to que ele foi rapidamente adaptado no
competitivo ambiente de aprendizado da
industrialização capitalista nascente.
Pode-se dizer que, de modo geral, houve
um período de transição, de uma econo-
mia doméstica assentada no sistema de
produção para uma fundamentada na fá-
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bricas', embora seja certo que, como ob-
servou O'Neill=, que, por sua vez, citou
Laslett e Wall63, seria um mito considerar
a família uma economia "natural". É evi-
dente, contudo, que a cronologia do
mundo foi transformada, muitas vezes
numa só geração, de uma fundamentada
em dias santos, festas locais e ritmos sa-
zonais variáveis de produção agrícola
para uma cronologia baseada nos ritmos
da máquina industrial, do supervisor e
da disciplina imposta pelo relógio da fá-
brica aplicados às "mãos" fabris. (Os tra-
balhadores literalmente eram "mãos" in-
tercambiáveis recrutadas como tais.) Na
ecologia competitiva dos regimes de pro-
dução do século XIX,as possibilidades de
roubo, descaso e indisciplina no sistema
de produção doméstica eram bem maio-
res do que o controle da fábrica=. A tôni-
ca desse controle fabril era o que Weber
denominou "disciplina militar". Igual-
mente, como já foi tratado antes, esta dis-
ciplina tinha raízes tanto militares como
monásticas, especialmente a subjugação
do tempo individual à disciplina imposta
externamente ligada ao tempo do patrão.

O'Neíll= observou, com base em Smel-
ser=, que certas mudanças tecnológicas
como a máquina a vapor e o tear mecâni-
co selaram a perda do controle por parte
do trabalhador e a ascendência do mestre
nas atividades ligadas à fiação. Essas mu-
danças foram gradualmente integradas
nas atividades têxteis, com mulheres e
crianças substituindo a antiga mão-de-
obra masculina do artesão, mão-de-obra
esta cuja resistência foi persistente, vio-
lenta, política e prolongada. De fato, al-
guns escritores que focalizam a luta de
classes, e em especial a produção'", jul-
gam-na um campo de batalha, onde é tra-
vada a dialética entre o controle capitalis-
ta e a resistência do trabalhador, que é es-
truturalmente insolúvel, contanto que as
relações capitalistas de produção sejam
reproduzidas. É por este motivo que a di-
alética entre poder e resistência recebe
uma localização estrutural precisa na teo-
ria geral de Marx do capitalismo como
relações de produção. A partir dessa
perspectiva, desenvolveram-se teorias
bem gerais a respeito da organização e
do controle capitalista do processo traba-
Ihísta." A vertente de Foucault é uma
correção útil ao tornar o processo muito

menos instrumental que essas expli-
cações supõem.

A concepção de poder disciplinar de
Foucault, embora compatível com o enfo-
que marxista no tocante ao controle e à re-
sistência no ambiente de trabalho capita-
lista, difere dela em dois aspectos impor-
tantes. Primeiramente, considera que o
controle através da disciplina não teve ini-
cialmente origem na fábrica, mas em vá-
rias instituições estatais. Os mestres capi-
talistas copiaram-no de supervisores das
prisões e superintendentes de asilos. Em
segundo lugar, não seria um controle fun-
cionalmente orientado para a exploração
capitalista, mas para a criação de corpos
obedientes. Foucault trata detalhadamen-
te da "incorporação"do poder. (Este enfo-
que não era inteiramente inédito, posto
que Marx já estava ciente da violência pra-
ticada contra o corpo humano pela nova
disciplina capitalista, como indicam mui-
tas de suas passagens notadamente descri-
tivas.) Cramsci=' também estava inteirado
do impacto do sistema fordista nos corpos
dos trabalhadores.

Weber" também tinha consciência da
"afinação" do aparato "psico-físico" pro-
duzido pelo "alcance ilimitado da disci-
plina", embora seu enfoque se concen-
trasse mais no papel que o protestantis-
mo poderia desempenhar na produção
de um aparato moralmente afinado' e
desejável.

De acordo com a abordagem ortodoxa
do processo trabalhista, a relação entre
tecnologia e poder ocorre de tal modo
que a primeira é sempre mascarada pelo
segundo, sendo que a máscara protegeria
os interesses do capital. Quando se com-
para essa abordagem com o ponto de vis-
ta ortodoxo da "engenharia" a respeito da
tecnologia, que a tem como um instru-
mento neutro e sem máscara, ela parece
ser muito mais recomendável. Cada pers-
pectiva, porém, tem falhas inerentes.
Conforme a perspectiva ortodoxa da en-
genharia, o poder é invisível: simples-
mente não existe. Conforme a perspecti-
va ortodoxa do processo trabalhista, ele
penetra tudo e é totalmente previsível.
Reveste a tecnologia de tal modo que a
balança da soma zero sempre pende mais
para o lado do capital. O ardil do capital
revela-se sob a superfície de qualquer co-
bertura que ele possa ter como ponto ar-
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quitetônico do fulcro que invariavelmen-
te determina o resultado.

Há um importante antídoto para uma
ou outra perspectiva na breve explanação
das idéias de Foucault aqui expostas. Pri-
meiro, são mínimas as certezas históricas
que as explicações neo-marxistas forne-
cem no tocante ao poder do capital como
centro do controle e

zações. De um lado, tem-se o instrumen-
talismo da perspectiva que privilegia o
saber, um ponto de vista reconhecida-
mente "administrativo" do mundo no
qual as mudanças tecnológicas simples-
mente exigem adaptação social a novas
formas de saber. De outro lado, tem-se o
instrumentalismo da perspectiva que re-

vela o poder, uma
perspectiva reco-
nhecidamente mar-
xista na qual a mu-
dança tecnológica é
invariavelmente o
meio poderoso de
instaurar o controle
disfarçado de adap-
tação social a novas
formas de saber.
Cada ponto de vista
é excessivamente

unidimensional quanto à concepção de
poder ou saber a forjá-los.

• •• • • • • •• • • • • • • • • • ••da inovação. O iso-
morfismo institu-
cional, mais do que
franca inovação,
pode caracterizar
adequadamente o
desenvolvimento
inicial do controle
capitalista do pro-
cesso trabalhista.
Segundo, uma vez
diminuída a impor-
tância do papel do capital como centro
metafórico do controle, não se tem mais
uma explicação a priori porque as organi-
zações não podem ser concebidas como
arenas de poder mais pluralísticas, em
vez de territórios monádicos de controle.
Recentes revisões da "teoria" do processo
trabalhista que chegam ao ponto de ad-
mitir algo semelhante a essas possibilida-
des, como a de Armstrong?', por exem-
plo, que explica a competição inter-admi-
nistrativa, simplesmente passam um ver-
niz sobre as abordagens da "contingência
estratégica" existentes, mas de uma ma-
neira funciona lista e determinista, mes-
mo que disfarçada, conforme reconheceu
Storey? A ardilosidade é deslocada do
saber de capitalistas individuais dentro
de suas organizações para o saber que di-
ferentes profissões trans-organizacionais
têm a oferecer como soluções para o
modo de produção capitalista a padecer
de crises recorrentes. O saber ainda é tra-
tado de modo instrumentalista, como
uma servente do poder tendo o status de
um bem móvel. Ele não tem um papel
próprio a desempenhar, nem autonomia.
Uma instrumentalidade pura do saber
carece de uma teoria do poder; aliás, uma
instrumentalidade pura do poder tam-
bém carece de uma teoria do saber.

Instrumentalidades puras do poder e
do conhecimento têm uma posição corre-
lata nos recentes debates em torno da re-
lação entre a tecnologia e as organi-

A tecnologia é o veículo
do poder exercido para
reafirmar o controle.

•••••••••••••••••••••••••

A CONCEITUAÇÃO DO
PODER ORGANIZACIONAL

É necessária uma abordagem alternati-
va que não tenha sido seduzida pelas si-
renas do conhecimento instrumental ou
do poder instrumental. Urge uma síntese
mais adequada do binômio poder/saber
numa estrutura organizacional, para a
qual a concepção de Foucault de "prática
disciplinar" fornece uma chave inícíal."

O conceito de prática disciplinar visa a
traduzir aquelas micro-técnicas de poder
que se inscrevem e normalizam não ape-
nas indivíduos, mas também corpos cole-
tivos como organizações, através do cál-
culo dos modos de racionalidade analisa-
dos sob diferentes prismas de poder / sa-
ber. Qualquer organização formalmente
eficiente via de regra tentará construir al-
gumas práticas estratégicas gerais de dis-
ciplina. As organizações em busca desse
objetivo dispõem de um estoque de técni-
cas disciplinares. Estão à disposição servi-
ços de muitas organizações especializadas
em vender técnicas disciplinares específi-
cas, na forma de consultoria, assessoria
ou subcontratação. Existem também os
sedimentos resistentes de práticas anteri-
ores, que foram seletivamente estrutura-
das sob regras de controle organiza cio-
nal." Essas práticas não são apenas capa-
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73. CLEGG, S.R. Radical Revi-
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A vertente de Foucault é uma
correção útil ao tornar o processo
muito menos instrumental que

essas explicações supõem.

• •• • •• • • • • • • • • • • • • • •

zes de atingir objetivos precisos, como
também são reforçadas por sanções bas-
tante generalizadas mas não menos efeti-
vas, resultantes da estrutura do plano de
carreira e do deslocamento ao longo dela.
Essas práticas não são simplesmente coer-
citivas: não só punem e proíbem; mas
também, e principalmente, endossam e
ensejam vontades
obedientes e cons-
tituem formas de
criatividade e pro-
dutividade aprova-
das pela organi-
zação que se mani-
festam através de
um processo tanto
transitivo (através
de externalidades
autoritativas como
regras, superviso-
res etc.) quanto intransitivo (através da
aquisição de condutas consideradas apro-
priadas pela organização por parte de
seus membros).

O elemento transitivo na produção da
obediência disciplinada há muito vem
sendo o foco central de teorias de organi-
zação, como evidencia a preocupação
clássica com o papel da tecnologia na de-
terminação da estrutura formal das orga-
nizações. Sem dúvida, essas represen-
tações têm um valor heurístico limitado
quando usadas por pesquisadores. Na
prática, no entanto, as estruturas relati-
vas à autoridade raramente, se tanto,
coincidem com a descrição prevista no
programa da organizações. Muitos são os
motivos: com o passar do tempo, as coi-
sas mudam imperceptivelmente e de ma-
neiras impossíveis de serem captadas por
uma idealização estática; os membros da
organização mudam de tal modo que
"jogadores de poder" particularmente
competentes podem tirar mais proveito
de uma posição ou de uma tecnologia
que um antecessor menos competente, e
assim por diante. Existe, porém, um mo-
tivo mais fundamental que esses eventos
conjunturais para rejeitar-se essas des-
crições da estrutura formal das organi-
zações. A resistência à autoridade e à dis-
ciplina está implícita nos processos in-
transitivos a constituir as práticas organi-
zacionais disciplinares num território
hierárquico.

Um elemento numa instância superior
qualquer de uma organização complexa
será apenas um retransmissor num fluxo
complexo de autoridade que se desloca
horizontal, vertical ou diagonalmente
através das hierarquias de uma organi-
zação. Em termos ideais, em qualquer
visão racionalista concebida por elites,

planejadores e teóri-
cos afins preocupa-
dos com organi-
zações, tais retrans-
missores não deveri-
am apresentar resis-
tência, nenhuma im-
pedância, nenhum
"problema de obedi-
ência". Isto está im-
plícito na visão ins-
trumental do saber
na conceituação da

tecnologia. Dificilmente, se tanto, este
será o caso, como já sabem há muito
tempo pesquisadores de organizações."
A resistência, para prosseguir-se com a
metáfora, tende a ser difusa. As autori-
dades, para usar-se o termo como um
substantivo plural, poucas vezes, se tan-
to, estarão livres de resistência e retrans-
missores passivos. Pelo contrário, tra-
tam-se de agentes ativos, interessados
em assegurar a condição estratégica de
sua conveniência.

Agências interessadas em maximizar
sua capacidade estratégica devem tentar
unir seu ponto de conexão com uma ou
mais agências independentes para trans-
formá-la num "ponto nodal necessário":
um canal através do qual o tráfego entre
elas possa ocorrer em termos que privile-
giem a suposta agência estratégica. De
outra forma, as tendências estratégicas
não serão consumadas. E uma agência es-
tratégica não será satisfatoriamente lo-
grada. Destas observações derivaram os
pontos centrais da teoria da contingência
estratêgíca.zs A consecução de agências
estratégicas exige disciplinar o arbítrio de
outras agências. A articulação de interes-
ses por agências estratégicas é, portanto,
o meio e o fim de uma posição exclusiva
em relação ao arbítrio das outras agên-
cias dispostas no território da organi-
zação. Ela precisa ser reproduzida para
que as estruturas de poder existentes
possam se reproduzir. De fato, sua repro-
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dução é um componente significativo
dentre os fenômenos atinentes ao poder;
e sua transformação, uma resistência efe-
tiva a ele. Deveria ser evidente que essas
reproduções são sempre pré-estrutura-
das, topografias unidimensionais nunca
planas. Neste caso, a topografia será sem-
pre o resultado de rivalidades presentes e
anteriores. Na vida

textuais que tanto permitem como res-
tringem a ação." Essas regras podem ser
consideradas a razão subjacente àqueles
cálculos que as agências fazem rotineira-
mente nos contextos organizacionais. A
ação só pode ser designada de uma for-
ma ou de outra com base em regras que a
identifiquem como tal. Essas regras nun-

ca podem estar li-
vres de um signifi-
cado adicional ou
ambígüo: são sem-
pre indiciais com
relação ao contexto
dos intérpretes e
das interpretações.
Onde há regras há
indexicalidade, con-
forme foi demons-
trado por autores
tão diversos como

Wittgenstein, Garfinkel, Clegg e Barnes",
As regras nunca podem prover sua pró-
pria interpretação. Questões de interpre-
tação estão sempre implicadas nos pro-
cessos pelos quais as agências exemplifi-
cam regras e atribuem significados a elas.
"Regulamentar" é uma atividade. É de-
sempenhada por uma agência como um
processo constitutivo de fazer sentido
pelo qual se estabelecem significados.
Tanto as regras quanto os jogos necessa-
riamente tendem a ser sujeitos a interpre-
tações contestadoras, sendo que alguns
jogadores não só atuam como tal, mas
também como juízes, ou seja, recursos de
poder. Conseqüentemente, quando re-
gras são invocadas, há arbítrio. Portanto,
não é apenas a corporificação, o poder
trabalhista que é a fonte da resistência. O
poder e o controle da organização não
estão implicados apenas no lapso entre a
capacidade de trabalhar e sua realização,
eles são inerentes à regulamentação do
seu significado.

Aqui está-se frente ao paradoxo central
do poder: aumenta-se o poder de uma or-
ganização, em princípio, pelo fato de essa
organização delegar autoridade, a dele-
gação de autoridade só pode ocorrer se-
gundo regras, estas necessariamente pres-
supõem arbítrio, e este potencialmente
fortalece os delegados. Quando introduz
um saber novo e descontinua um saber
existente nas organizações, a mudança
tecnológica será o ponto central destas

• • • • • • • • • • • •• • • • • • • •organizacional, esta
estrutura de territó-
rio deveria ser re-
prod uzida por
agências estratégi-
cas, ou estará sujei-
ta a transformações.
A agência pode ser
evidente em qual-
quer circuito numa
rede de práticas.
Em geral, mas não
necessariamente, esses circuitos serão hu-
manos: mas podem também ser departa-
mentais ou inanimados. Uma conseqüên-
cia da posição assumida aqui é que locais
organizacionais mais provavelmente
serão locus de poderes polivalentes em
vez de territórios mondádicos de contro-
le total: terrenos contestados em vez de
instituições totais. Barnes afirma que
"manter o poder de arbítrio num grande nú-
mero de rotinas demanda delegação. Mas
para reter-se o máximo de arbítrio numa roti-
na particular é preciso delegar-se autoridade,
não poder. "77

A delegação de autoridade teorica-
mente mais poderosa depende do agente
delegado agir "obedientemente". Caso
contrário, será impossível dirigir as roti-
nas delegadas sem arbítrio. A "obediên-
cia" não pode ser garantida, até por força
da complexidade e da contingência da
agência, como uma conexão de cálculos.
O arbítrio não precisa provocar dis-
sensão: ele pode ser criativo, produtivo e
reprodutivo em termos organizacionais.
Não obstante, aumentar o poder de uma
agência, que por sua vez também delega,
significa autorizar outros delegados; au-
toridades delegadas não serão garantida-
mente locus de uma agência integralmen-
te previsível e controlada, a menos que
sejam servidores submissos. Importantes
implicações derivam desta relação entre
poder e arbítrio. O poder sempre estará
inscrito dentro de "regras de jogo" con-

De acordo com a abordagem ortodoxa
do processo trabalhista, a relação entre
tecnologia e poder ocorre de tal modo
que a primeira é sempre mascarada
pelo segundo, sendo que a máscara
protegeria os interesses do capital.

• • • • • •• • • • • • • • • ••• • •
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políticas paradoxais. Eventos e outros fa-
tos devem ser considerados rotineiros e
reversíveis para que a negociação perma-
neça um estado de coisas incomum e ex-
traordinário. As rotinas surgem não tanto
da proibição e da intervenção no estado
das coisas, mas através da construção re-
conhecida desse estado de coisas, de
modo que as agências subordinadas sai-
bam o que devem fazer para minimizar
quaisquer sanções que possam ser dirigi-
das a elas por superiores, ou por quais-
quer outros elementos envolvidos nos cir-
cuitos de poder. Não só o poder se funda-
menta no saber, ou seu controle exclusi-
vo, ou seu acesso privilegiado. É também
subordinação: como Barnes esclarece, tais
agências "devem reconhecer que a ação apro-
priada resultante produzida é o que minimiza
a coerção e a sanção recebidaw. É por este
motivo que, onde quer que questões de
tempo-espaço sejam necessárias para as-
segurar a ação de organizações, torna-se
importante haver regras de práticas às
quais os agentes possam se ater. A liber-
dade de arbítrio precisa ser disciplinada
para que seja um retransmissor confiável.
Não importa se isso seja conseguido atra-
vés do que Foucault chama de prática
"disciplinar", ou algum outro modelo.
Pode ser a vigilância direta, a interiori-
zação da auto-regulamentação profissio-
nal, um esquema de relatórios padroniza-
do, interesses econômicos comuns, ou re-
latórios de clientes que funcionem como
regras de atuação. Na ausência dessas re-
gras, ou no caso de evasões ou do funcio-
namento precário dessas, as organizações
são aconselhadas a confiar em agências, o
que não é nada bom, como bem sabia Ma-
quiavel.

O poder está envolvido na autoridade
e é constituído por regras, a interpretação
de regras precisa ser disciplinada e regu-
lamentada para que novos poderes não
sejam gerados e poderes existentes sejam
transformados. Aliás, dada a indexabili-
dade inerente ao uso de regras, as coisas
nunca serão inteiramente estáveis, geral-
mente exibirão tolerância à pressão, à
tensão e à competição na constituição de
regras cujos limites só podem ser conhe-
cidos com certeza quando de rupturas in-
disciplinadas da regulamentação.

A resistência à disciplina será irreme-
diável devido à constituição do binômio

poder / regra como uma conexão de sig-
nificados e interpretações que, devido à
indexabilidade, está sempre aberta à re-
formulação. Isto é o que combina po-
der / saber na formulação de Foucault, de
vez que, na sua forma mais difusa, o po-
der posiciona o indivíduo através da or-
ganização de práticas disciplinares que
constituem as potencialidades, incapaci-
dades e correlatos de formas específicas
das agências. Dado o nível geral de di-
fusão e aceitação da abordagem "institu-
cional" nos estudos contemporâneos das
organizações'", convém batizar a pers-
pectiva aqui proposta como uma aborda-
gem fundamentada em "poder /insti-
tuições". É a partir das estruturas institu-
cionais de conhecimento disponíveis nas
organizações e a sua volta que a multi-
plicidade de centros potenciais de poder
nas organizações pode procurar fortale-
cer sua capacidade estratégica e, portan-
to, seu poder. Dentro da arena organiza-
cional, agentes com estratégias variadas
lutam para constituir as capacidades da
organização em termos políticos que re-
presentem suas concepções de seus inte-
resses. Assim fazendo, irão barganhar
com quaisquer recursos que possam ser
estratégicos. Os recursos podem estar
tanto dentro quanto fora da arena orga-
nizacional. Não só existem recursos
aguardando a oportunidade de serem
ativados: mais apropriadamente, eles são
constituídos em lutas que podem ser re-
presentadas discursivamente de manei-
ras diversas dentro do âmbito "racional"
no sentido weberiano de racionalidade
substantiva. Daí que possam ser denomi-
nados "modos de racionalidade".

Para que formas institucionais de sa-
ber-prática se tornem "estruturas de do-
minação", elas deverão articular-se em
torno de valores culturais mais ou menos
abstratos e poderão expressar-se através
de ações situadas na organização e voca-
bulários de motivos.S Estas são as manei-
ras normais de dar conta da ação (sendo
que "dar conta" não está sendo emprega-
do no sentido técnico do discurso da con-
tabilidade). É através de tal prestação de
contas que se pode reportar aos comple-
xos de razões socialmente disponíveis e
publicamente explicáveis com os quais se
pode procurar justificar as ações organi-
zacionais. Quando consideradas coletiva-
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o elemento transitivo na produção da
obediência disciplinada há muito vem

sendo o foco central de teorias de
organização, como evidencia a

preocupação clássica com o papel da
tecnologia na determinação da

estrutura formal das organizações.
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mente, tais "racionalidades" podem ser
vistas como "modos" de racionalidade.
Não se deve buscar nessa designação ne-
nhum pressuposto de "unidade" ou "coe-
rência". É bem possível que as organi-
zações, bem como os agentes dentro e em
torno delas, possam construir racionali-
dades diversas e simultâneas que não se-
jam coerentes nem
espacial nem tem-
poralmente. Os mo-
dos de racionalida-
de são construídos
a partir de con-
cepções disponíveis
localmente que em-
butiram a ação eco-
nômica. Eles po-
dem ser derivados
de costumes ou
práticas locais, uma
vez que foram moldadas pela cultura ou
pela estrutura institucional de vocabulá-
rios de motivos à disposição.

PODER E TECNOLOGIA: OS DEBATES
SOBRE A "ESPECIALIZAÇÃO FLEXíVEL"

Da perspectiva de poder adotada aqui,
não há um motivo apriorístico para que
poder e tecnologia devessem ser implica-
dos de determinadas maneiras em sua in-
ter-relação. Nenhum modo necessário de
racionalidade de "des-especialização" ou
neutralidade os une. A natureza desta re-
lação provavelmente é muito mais aberta
e indeterminada, pelo menos em princí-
pio. A diferença ocorrida com a adoção
dessa estrutura fica clara quando se con-
sideram alguns dos recentes debates so-
bre a relação entre poder e a "nova" tec-
nologia associada à especialização flexí-
vel em práticas de trabalho. Isto porque a
natureza das novas práticas de trabalho
estão estreitamente vinculadas à intro-
dução de novas tecnologias. Os diferen-
tes tipos de práticas de trabalho são ma-
neiras formalmente diferentes de ordenar
as relações poder/arbítrio em organi-
zações de acordo com diferentes estrutu-
ras institucionais de critérios de regras.

Critica-se muito a idéia de que os siste-
mas flexíveis de produção podem estar
introduzindo uma nova era de organi-
zação. À medida que essas críticas atin-
gem os argumentos determinísticos e ins-

trumentalistas em mente, elas estão cer-
tas. Mas, infelizmente, de modo geral
usam um instrumento inadequado, cujos
efeitos são igualmente determinísticos.
Pode-se argumentar que, em condições
ambientais apropriadas, onde as estrutu-
ras institucionais restringem o livre-arbí-
trio administrativo e o funcionamento do

mercado de traba-
lho, esses sistemas
podem ser o veícu-
lo para a formação
de especialidades e
a participação da
força de trabalho
das organizações,
em vez da intro-
dução de novas tec-
nologias que levem
à "des-especiali-
zação" dos traba-

lhadores. Ou não.
Há três posturas amplas entre os deba-

tes sobre os sistemas flexíveis de pro-
dução. São elas o neo-romantismo, o neo-
administrativismo e a crítica neo-marxis-
ta. As duas últimas já foram considera-
das, respectivamente, instrumentalismos
de administrativismo e poder. Enquanto
que o administrativismo postula uma
instrumentalidade neutra e o marxismo,
uma instrumentalidade negativa, uma
terceira posição advoga um instrumentá-
lismo positivo. É a neo-romântica, carac-
terizada pelo triunfo do otimismo em de-
trimento do realismo. Uma quarta po-
sição está fundamentada nos termos de
poder delineados acima, e que os vincula
à visão das organizações como arenas em
cujo interior, bem como à sua volta, vári-
as formas de saber são utilizadas pelas
agências que buscam, com variados
graus de eficácia, assegurar o que consi-
deram ser seus interesses. Ao contrário
de outras posições, ela não parte de ne-
nhum pressuposto apriorístico a respeito
da tecnologia da produção flexível se ela
é ou não "uma coisa boa"; em vez disso,
procura analisar como e através de que
variáveis, configurações do binômio po-
der / instituições estruturam instâncias
empíricas.

1. O neo-romantismo

O argumento neo-romântico deriva da
contribuição de Piore & Sabel=, que insis-
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A delegação de autoridade s6 pode
ocorrer segundo regras, estas
necessariamente pressupõem
arbítrio, e este potencialmente

fortalece os delegados.
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tem estarmos num divisor crítico na his-
tória da humanidade, e que os aspectos
utópicos da comunidade, perdidos no sé-
culo XIX com a dissolução do trabalho
artesanal da indústria doméstica, agora
podem ser recuperados, O romantismo
reside nesta visão retrospectiva. Em es-
sência, esta teoria está voltada para o
consumo. Ela con-
trapõe o regime mo-
dernista de consu-
mo de massa atra-
vés de mercados
padronizados, fun-
damentado em bu-
rocracias da pro-
dução em massa or-
ganizadas em torno
de relações de baixa
confiança, com al-
gumas mudanças
iniciadas em fins da década de 70. Nessa
época, a conjunção de vários fatores tor-
nou impraticável a primazia absoluta do
antigo regime de produção. Dentre esses
fatores, foram lembradas a recessão inin-
terrupta depois de 1970 e a crescente
competição do Japão e outros países de
industrialização recente. Foi especial-
mente a partir do Japão que as novas
idéias ganharam legitimidade.

O que estava sendo questionado era o
caráter de "massa", tanto da produção
quanto do consumo, no sistema antes do-
minante de organizar a ação econômica.
De um lado, os produtores japoneses pa-
reciam estar superando outros produtores
do Ocidente com sua ênfase na alta quali-
dade e na diferenciação dos produtos; de
outro, o Ocidente parecia incapaz de res-
ponder competitivamente na medida em
que permanecia preso a um sistema de
produção em massa, baixa margem de lu-
cro e padronização dos produtos. Ade-
mais, alguns aspectos do próprio sistema
de produção em massa afiguravam-se
cada vez mais disfuncionais, notadamen-
te os custos relativos a inventários e retifi-
cação de defeitos.

De acordo com a explicação de Piore &
Sabel, as mudanças de mercado causadas
pela competição dos produtos japoneses
são a chave para compreender-se a pro-
dução flexível. Um mercado mais dife-
renciado e orientado para o consumidor
significou que as organizações flexíveis

teriam uma vantagem competitiva. O ter-
mo "especialização flexível" foi, portanto,
introduzido J'1't'a caracterizar tais organi-
zações. O caráter "flexível" refere-se à re-
estruturação do mercado de trabalho e
do processo de trabalho, enquanto que o
caráter de "especialização" refere-se à
predominância de nichos, ou mercados e

mercadologias es-
pecializados, em
oposição aos mer-
cados de massa. É o
impulso destes últi-
mos que está exi-
gindo uma resposta
dos primeiros. Mu-
danças para um
consumo mais dife-
renciado causam
mudanças na pro-
dução bem longe

das organizações assentadas no controle
administrativo rígido através da vigilân-
cia, a "des-especialização" e a mecani-
zação." Como Sabel= propôs inicialmen-
te, essas mudanças visariam a um novo
tipo de "indústria caseira altamente tec-
nológica", na qual formas artesanais de
produção seriam envolvidas por novas
formas de tecnologia, estimuladas por
iniciativas estatais locais. Os modelos do
tipo Benetton de Emilia-Romagna são o
caso paradigmático. Em colaboração com
Piore86, isto é um pouco ampliado para
incluir não só a indústria caseira alta-
mente tecnológica, como também para
reestruturar a indústria de produção em
massa que está adotando novas tecnolo-
gias e práticas com base em novas formas
de saber. Este elemento da teoria lembra
algumas das considerações de Be1187a
respeito da sociedade "pós-industrial".
Smith aponta um deslocamento do ro-
mantismo utópico de uma "indústria ca-
seira altamente tecnológica" antevisto por
Piore para um romantismo mais contem-
porâneo na adoção de uma tecnologia de
"comunidade corporativa e solidarieda-
de" descrita em Piore e Sabel. Neste últi-
mo trabalho, não se enfocam pequenos
negócios e produção artesanal, mas as re-
lações industriais e da engenharia, além
da reestruturação da produção das em-
presas Boeing, General Electric, General
Motors e Ford com vistas a fazerem fren-
te ao desafio japonês. No cerne dessa re-
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estruturação encontra-se a especialização
flexível a permitir um novo organicismo
à semelhança de um refúgio seguro no
mundo até então cruel das grandes orga-
nizações. Eles propõem que a organi-
zação está cada vez mais próxima de ser
caracterizada por uma produção flexível
e sensível ao mercado, baseada em espe-
cializações e tecnologias generalizantes,
em vez de outras altamente diferencia-
das. Posteriormente, Katz & Sabel'" e Pio-
re argumentaram que o principal obstá-
culo para a realização deste novo organi-
cismo são as instituições trabalhistas que
não mudaram para acomodar os novos
sistemas de produção, como ocorreu na
Alemanha Ocidental e no Japão. Smith'"
sugere que a síntese dos interesses entre
trabalhador e empregador na tipologia
da "especialização flexível" se resolve em
favor dos empregadores. Assim como
Pollert?', Smith é cético quanto à possibi-
lidade de haver uma tendência no merca-
do para a diversificação de produtos nas
indústrias de produção em massa como,
por exemplo, a alimentícia.

O determinismo do argumento neo-ro-
mântico está em considerar que a organi-
zação a determinar o mercado do produ-
to está se reestruturando e que a difusão
da especilização é flexível.

2. O neo-administrativismo
Os autores neo-administrativistas são

em sua maioria ingleses e caracterizam-
se pelo trabalho de pensadores como
Cross" e do Relatório de 1986 do Natio-
nal Economic Development Office
(NEDO). Enquanto que os neo-românti-
cos tendem a enfatizar as forças do con-
sumo e o mercado de produção e os neo-
marxistas, a relevar as forças e as relações
associadas à produção, a escola neo-ad-
ministrativa considera tanto a produção
quanto o consumo como forças a promo-
verem a flexibilização.

A ênfase no consumo é semelhante à
dada por Piore & Sabel. Para terem a fle-
xibilidade ao responderem às condições
mutantes do mercado, as organizações ti-
veram que desenvolver um grupo de em-
pregados empenhados e flexíveis, segun-
do o modelo da "japonização". Conse-
qüentemente, desenvolveu-se um siste-
ma de garantia empregatícia para os ele-
mentos estratégicos contingenciais da

força de trabalho e, simultaneamente,
ocorreu a marginalização de outros tra-
balhadores, transformados que foram em
mão-de-obra indefinida ou de tempo par-
cial; em sua maioria, essa mão-de-obra
era feminina." O grupo dos trabalhado-
res selecionados desenvolvem especiali-
zações específicas à empresa; como coro-
lário, os empregadores investem pesada-
mente em treinamentos que eles prote-
gem como um investimento ao oferece-
rem a esses empregados segurança, re-
treinamento e toda oportunidade de inte-
gração na cultura da organização. Por
sua vez, os trabalhadores marginalizados
em geral não têm especialização nem go-
zam de nenhum dos benefícios concedi-
dos aos trabalhadores do setor primário.
A administração está simplesmente res-
pondendo aos novos padrões de escolha
racional no mercado ao mudarem suas
escolhas racionais quanto ao arranjo da
organização e das relações de produção.

A versão mais determinista em termos
tecnológicos do argumento administrati-
vista até mesmo nega à organização a ca-
pacidade de administrar, enquanto ou-
tras pelo menos concedem alguma esco-
lha "estratégica". A tecnologia determina
a estrutura das organizações, e à admi-
nistração resta pouco ou nada a fazer ex-
ceto talvez responder aos ditames das
contingências. Para Blauner", freqüente-
mente rotulado de determinista tecnoló-
gico, o fator mais importante a dar a uma
indústria seu caráter distintivo seria sua
tecnologia, que estabeleceria os limites da
organização do trabalho. Child?' argu-
mentou que a relação entre tecnologia e
estrutura é correlacional, mas não causal.
Argyris" concorda com Child quando ar-
gumenta que existem escolhas na deter-
minação da estrutura da organização, e
que as escolhas irão refletir os interesses
daqueles com poder para fazê-las. Child
estabeleceu um argumento ao focalizar a
ação social no processo de trabalho, o
próprio trabalho, o planejamento e a or-
denação do trabalho e seu significado
para as pessoas envolvidas. Ultimamen-
te, Child concentrou-se no propósito es-
tratégico da administração na mudança
tecnológica e observou que os adminis-
tradores normalmente têm vários objeti-
vos em mente quando introduzem novas
tecnologias. A ênfase num desses objeti-
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vos pode variar de acordo com as priori-
dades e os propósitos da organização e o
contexto no qual ela opera. Esta é a visão
clássica da contingência, que hoje é tida
como o melhor da teoria administrativa
contemporânea. Ela certamente não igno-
ra a política nem supõe que o processo de
mudança tecnológica é inevitável e politi-
camente neutro. Ela tem afinidades com
as posições neo-marxistas de autores
mais críticos do que as versões desenvol-
vidas por Child.

3. Críticas neo-marxistas no debate
sobre a especialização flexível

A crítica neo-marxista combina temas
que encontraram expressão no debate do
"processo trabalhista" com o debate mais
recente em torno da especialização flexí-
vel. Com isso, ela agregou um grande
número de contribuições dos teóricos
franceses da escola da "regulação", nota-
damente a contribuição seminal de Pal-
loix." Desta perspectiva, os fenômenos
que autores como Piore & Sabel'" estuda-
ram não representam um "grande divi-
sor" entre épocas mas, isto sim, mudan-
ças de ênfase bastante significativas, não
obstante dentro da mesma estrutura. É
por este motivo que eles se referem ao
neo-fordismo e não ao pós-fordismo. Os
fenômenos do trabalho mais coletivo e do
aumento da especialização são vistos
como novas técnicas de controle, sendo
que as prerrogativas administrativas não
são questionadas e a autonomia do gru-
po de trabalho passa a ser uma internali-
zação por parte da coletividade dos tra-
balhadores do que até então tinha sido
vigilância externa." Esses autores suge-
rem que os interesses da companhia pre-
valecerão em qualquer reestruturação.

Temas antigos e familiares sobre a in-
corporação de trabalhadores, sua inte-
gração na organização e a ardilosidade
do capital ao introduzir novas tecnolo-
gias para aumentar a exploração intensa
de força de trabalho: estes são os temas
tratados pela literatura neo-marxista a
respeito das novas formas de produção
flexível. Para escritores como Aglietta?',
do ponto de vista capitalista, o neo-for-
dismo representa uma solução capitalista
para o maior problema das adminis-
trações científicas. O problema é como re-
conquistar, reutilizar e voltar a controlar

os trabalhadores formalmente excluídos,
mas tacitamente aproveitáveis pelo saber
da processo produtivo, e usá-lo para am-
pliar a reestruturação capitalista.

Para a escola neo-marxista, a expli-
cação focaliza, o que não é surpreenden-
te, as relações de produção, e não os
mercados produtivos. O neo-fordismo
resolve as contradições que o regime for-
dista anterior desenvolveu, mas foi inca-
paz de solucionar. A principal contra-
dição era que o regime fordista tinha
atingido os limites de sua capacidade de
aumentar a produtividade. Sem reinte-
grar de alguma maneira o consentimento
e o conhecimento ativo dos trabalhado-
res no processo produtivo, o fordismo
deparou com o obstáculo inscrito em seu
próprio projeto. Isto ficou claro à medida
que a produtividade da mão-de-obra co-
meçou a diminuir nas décadas de 60 e
70, quando o prolongado crescimento
econômico do pós-guerra esmoreceu. So-
mente nos países que desenvolveram no-
vas formas de regime de acumulação,
baseadas na crescente participação dos
trabalhadores, notadamente no Japão, foi
que a produtividade aumentou. Isto
apontou o caminho para um novo regi-
me de acumulação que afetou a reso-
lução temporária das contradições do ca-
pitalismo surgidas no regime anterior.
No seu cerne, havia a tecnologia material
das novas forças produtivas, e a tecnolo-
gia de produção flexível como, por
exemplo, a permitida pelos sistemas
CAD/CAM (Computer Aided Design/
Computer Aided Manufacturing), assim
como novas relações de produção que
incorporavam o trabalhador em vez de
aliená-lo.

Na literatura neo-marxista surgiram
algumas críticas à idéia de que a organi-
zação, em virtude da especialização flexí-
vel, não oferece nada de essencialmente
nóvel. Entre elas, destacam-se as contri-
buições de Williams, Cutler, Williams &
Haslam, Pollert, Bramble e Hyman.'?' Há
um consenso praticamente universal de
que os sindicatos exerceram pequena in-
fluência no processo de decisão da tecno-
logia e da nova organização trabalhista
adotadas.t?' Como observa Deery102, hou-
ve algumas exceções onde os sindicatos
foram capazes de negociar acordos que
garantissem empregos e protegessem os
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níveis de especialização, mas mesmo a
provisão em direitos estatutários fez pou-
co para garantir uma participação efetiva
na introdução de novas tecnologias'v'. Os
acordos relativos à tecnologia realizados
na Dinamarca e na Suécia não concede-
ram aos sindicatos nenhuma possibilida-
de de influenciar substancialmente na in-
trodução e no uso
de novas tecnolo-
gias. A principal
vantagem foi terem
imposto aos empre-
gadores a obrigação
de informar os em-
pregados qualquer
mudança tecnológi-
ca importante "no
devido tempo", ou
seja, antes que ela
ocorra.l'" Foi apro-
vada na Suécia que,
contudo, não limita significativamente o
direito administrativo de administrar.
Poucas são as vezes que os sindicatos se
envolvem seriamente nas decisões das
organizações. lOS Conforme observou
Manwaring, os "sindicatos não foram bem
sucedidos em garantir uma parcela dos bene-
fícios provenientes das novas tecnologias=v"
Eventuais influências em mudanças tec-
nológicas resultaram de ações furtivas.l'"

Embora os administradores afirmem
que consideram a participação "comple-
mentar" a seu direito de administrar, e
não um desafio a seu poderlO8, eles dese-
jam manter a iniciativa nas decisões e to-
tal arbítrio nas questões. Participação sig-
nifica dizer "aos trabalhadores quais seriam
as necessidades da empresa (e) persuadi-los a
aceitar as novas tecnologias e as novas práti-
cas de trabalho que as acompanham" .109 Os
argumentos neo-marxistas alegam que a
administração não tentou maximizar o
arbítrio e minimizar o controle, confiar
nos julgamentos dos trabalhadores, man-
ter expectativas positivas quanto à con-
fiabilidade do trabalhador ou permitir a
auto-organização. Os programas de mu-
danças técnicas enfatizam educar os tra-
balhadores, e não envolvê-los na decisão
antes que ela seja tomada - esta é uma
prerrogativa da administração. Tudo está
sob o controle administrativo. Com quem
está o arbítrio durante a mudança técni-
ca?Certamente não com os trabalhadores

- argumentaria a administração. Por que
os administradores haveriam de experi-
mentar técnicas de controle desconheci-
das, que podem ser ameaçadoras e pro-
blemáticas, e podem levar à deterioração
do poder e à redução do controle que eles
já detêm? Pollert'P, por exemplo, assim
como Skaiken!!' nos Estados Unidos e

Bramble'P na Aus-
trália, argumenta
que, na prática (e
não na teoria ideo-
lógica de autores
como Piore &Sa-
beP13,a tecnologia
do microprocessa-
mento está sendo
usada para a "des-
especialização" a
pretexto da im-
plantação de flexi-
bilidade. A ten-

•• • •• • • • • •• • • • • • • • • •
Os sistemas flexíveis de produção

podem ser o veículo para a formação
de especialidades e a participação da
força de trabalho das organizações,

em vez da introdução de novas
tecnologias que levem à

"des-especialização" dos trabalhadores.

• • • • •• • • •• • • • ••• • • • •
dência é julgar a nova tecnologia a servi-
ço de alguns velhos objetivos de explo-
ração de classe.

No cerne dessas críticas neo-marxis-
tas há a grave suspeita de que a especia-
lização flexível seria simplesmente um
outro instrumento do capital para explo-
rar ainda mais os trabalhadores. Isto se
daria com a aceleração do ritmo do tra-
balho e sua intensificação, o que aumen-
ta a tensão mental e o desgaste físico re-
lacionados ao trabalho; com a criação de
uma nova aristocracia de trabalhadores
qualificados e uma crescente periferia de
trabalhadores sem especialização, que
não recebem nenhuma das compen-
sações em termos de confiança, poder e
responsabilidade desfrutadas por essa
nova aristocracia. Dessa forma, o movi-
mento sindical está dividido como a for-
ça de trabalho, entre os que estão prepa-
rados para trilhar a rota "realista e nova"
da flexibilidade e os que podem apenas
representar trabalhadores cujas posições
acham-se em relativo declínio, porque
não querem ou não são capazes de fazer
acordos industriais unilaterais ou de to-
marem a forma de sindicatos nos mol-
des das empresas. Os críticos condenam
sobretudo o "otimismo tecnocrático"
mas freqüentemente, ao fazerem isso,
acabam "recaindo nos velhos bordões
ideológicos", como sugerem Badham &
Matthews.I"
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A PRODUÇÃO FLEXíVEL NA
CONJUNÇÃO PODER/lNSTITUIÇÕES

Hoje, na teoria da organização, preva-
lesce o amplo reconhecimento de que
existe mais de uma maneira de se lograr
uma boa adequação entre tecnologia e es-
trutura, e de que a escolha pode ser feita
objetivando-se tan-
to o poder quanto a
eficiência.l " A in-
terseção entre fato-
res institucionais e
o poder na delimi-
tação dessas esco-
lhas fica bem clara
em trabalhos com-
parativos sobre os
"sistemas de pro-
dução flexíveis"
(FMS, do inglês fle-
xible manufacturing systems). São células
automatizadas independentes de máqui-
nas opera trizes controladas por computa-
dores (CNC, do inglês computer numeri-
cally controlled) que estão sendo cada vez
mais empregadas no Japão como base
tecnológica para a produção flexível.!" A
tecnologia dos sistemas de produção fle-
xível não está confinada ao Japão, muito
embora sua utilização seja maior naquele
país, com exceção da Suécia. (Porque a
Suécia estaria tão avançada com a adoção
desses sistemas é uma questão que não
cabe aqui. Basta dizer que onde a con-
junção poder/instituições permitiu que a
mão-de-obra sueca se tornasse uma das
mais poderosas e caras do mundo, os em-
pregadores suecos procuraram minimi-
zar os custos que ela demanda em suas
empresas.)

Kenney & Florida apontam o fato de
que, nos Estados Unidos, tem-se metade
do número de sistemas de produção fle-
xível existentes no Japão. Os sistemas ja-
poneses alcançaram taxas muito mais al-
tas de utilização da capacidade (84%con-
tra 52%, sendo que um terceiro turno ele-
vou a taxa para até 92%).O mais surpre-
endente são as maneiras diferentes como
a mesma tecnologia foi usada nos dois
países: "As corporações norte-americanas não
estavam usando o sistema de produção flexí-
vel para realizarem tudo o que ele permite.
Usavam esse sistema para produzir peças re-
lativamente padronizadas, e não para produ-

zir grandes volumes de uma ampla variedade
de peças. O número médio de peças produzi-
das com o sistema de produção flexível nos
Estados Unidos era 10; no Japão, 93. O volu-
me anual por peça era 1.727 nos Estados
Unidos e 258 no Japão. Com efeito, as corpo-
rações norte-americanas estavam usando o
sistema de produção flexível para produzir

peças em massa ".117

Nos Estados Uni-
dos, o sistema de
produção flexível
era usado para fa-
vorecer a "des-espe-
cialização" dos tra-
balhadores, aumen-
tar o poder relativo
da administração e
produzir grandes
lotes de um produ-
to padronizado.

Child!" enfatizou que é improvável que
o sistema de produção flexível possa ge-
rar muita diferença organizacional em ca-
sos como a produção de grandes lotes
padronizados, particularmente, pode-se
acrescentar, quando o produto tem baixa
margem de lucro. Só nos casos em que
ocorre variação no produto pode-se pre-
ver mudanças significativas na estrutura
organizacional. A questão crucial a ser
considerada seria se mudanças de produ-
tos e métodos de produção são ou não
imprevisíveis, como sugeriram Badham
& Mattews.!'? Estudos a respeito realiza-
dos por Shaiken!" nos Estados Unidos
demonstraram que a nova tecnologia tem
sido usada para diminuir a autonomia e
a responsabilidade no planejamento dos
trabalhadores de oficinas. No Japão, a si-
tuação é bem diferente, muito embora a
tecnologia seja a mesma. Lá a tecnologia
foi usada para fornecer novas especiali-
zações, e não para tirá-las; foi atrelada a
equipes de trabalho de múltiplos níveis e
múltiplas especializações; e permitiu que
operadores de oficinas se envolvessem ao
realizarem programações rotineiras de
computador. Em resumo, foi usada para
transformar os trabalhadores em "traba-
lhadores pensantes"!". As razões dessas
diferenças deveriam ser óbvias. Kenney
& Florida expõem-nas com bastante cla-
reza: "A resposta do Japão à reestruturação
foi determinada em grande parte pelos arran-
jos organizacionais e institucionais que inici-

•• • • • • • • • • • • ••• • •• • •

A tecnologia determina a estrutura
das organizações, e à administração
resta pouco ou nada a fazer exceto

talvez responder aos ditames
das contingências.

• • • • • • • • • • • • •• • • ••• •
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almente surgiram na produção, o que gerou o
espaço social e a flexibilidade na qual a ino-
vação organizacional poderia ocorrer. A orga-
nização industrial japonesa abriu caminho
para uma síntese entre produção e inovação, e
para a integração de novas tecnologias na
produção. "122

O ponto analítico é óbvio. A tecnolo-
gia, como qualquer outra contingência
organizacional, não irá determinar nada
necessariamente. O determinismo tecno-
lógico tem servido como um suporte
para os estudos sobre a organização, mas
chegou a hora de aposentá-lo. O tema foi
esgotado, e restou muito pouco, especial-
mente após as recentes discussões sobre
os "novos sistemas de produção". O que
está em xeque são contingências situaci-
onais e sua construção em modos de ra-
cionalidade específicos. Conforme Bad-
ham & Matthews, essas contingências
não terão efeitos determinados e previsí-
veis na organização do trabalho, mesmo
quando parecem inequivocamente forta-
lecer os trabalhadores: "Por exemplo, o
controle efetivo de planos de produção e a es-
cala do trabalho em geral, saúde e segurança,
formas de interação social (condições de tra-
balho) ou de pagamento, a garantia de em-
prego e planos de carreira (condições de con-
tratação) pode ser reduzido com uma dimi-
nuição do poder de barganha coletivo ou in-
dividual dos trabalhadores - por força de vá-
rios motivos: aumento do desemprego, falta
de um mercado de trabalho externo para as
especializações recém adquiridas, declínio na
força competitiva da empresa, uso da nova
tecnologia para substituir especializações dos
trabalhadores, redução das garantias legisla-
tivas, aumento da força da administração,
queda no quadro de associados, fortalecimen-
to do poder financeiro e organizacional dos
sindicatos, ou mudanças nos partidos políti-
cos ou na política. "123

A maneira como os elementos da prá-
tica organizacional como a tecnologia são
efetivamente urdidos em modos de racio-
nalidade depende da estrutura das insti-
tuições e do poder. Um segundo caso po-
derá esclarecer a questão. Sorge et alii es-
tudaram a adoção de máquinas operatri-
zes controladas por computadores num
grupo de organizações na Inglaterra e na
Alemanha Ocidental. Eles compararam
as organizações e descobriram que algu-
mas das diferenças no modo como essas

máquinas geravam a polarização ou a
eqüidade das especializações poderiam
ser atribuídas a contingências da organi-
zação, como a produção em lotes e o ta-
manho da firma. Havia diferenças mais
amplas, contudo, que não correspondiam
a essas contigências. Na Alemanha, num
contexto de envolvimentos desde institu-
cional até de determinação coordenada,
máquinas controladas por computadores
eram usadas de tal maneira que desen-
volveram um foco comum de equipes en-
tre supervisores, encarregados, trabalha-
dores e planejadores, constituindo uma
verdadeira préfiguração pós-moderna.
Na Inglaterra ocorreu o oposto: elas eram
usadas de maneira a manter a autonomia
dos grupos de departamentos e trabalha-
dores. Como sugeriram Sorge & Streeck,
é preciso um "conceito para a maneira como
uma sociedade ou uma economia é povoada
por tipos técnicos e organizacionais, e como
esta população muda com o tempo. "125

Com base nas explicações e nas fontes
originais disponíveis em inglês, pode pa-
recer que o ponto de vista defendido por
Sorge & Streeck está efetivamente melhor
desenvolvido na literatura da Alemanha
Ocidental, particularmente pelo fato de
que ele se desenvolveu em torno das con-
tribuições de Kern & Schumann.I" Expli-
cações úteis em inglês incluem Kern &
Schumann, Littek & Heissig, Hoss e
Campbell.!" O último é o mais detalha-
do. A Alemanha Ocidental revelou-se um
território fértil para um grande número
de estudos baseados nas idéias da escola
de Aix a respeito da importância das di-
ferenças nacionais e institucionais na es-
truturação das organizações, com especial
ênfase nos sistemas de educação e treina-
mento e nas relações industriais na confi-
guração das contingências organizacio-
nais da força de trabalho.!" Ademais, nas
contribuições de Kern & Schumann,
consta uma discussão empiricamente
bem fundamentada do debate em torno
da flexibilidade.

Inicialmente concebido como um estu-
do que daria continuidade a um trabalho
feito uma década antes sobre a "des-espe-
cialização" em indústrias da Alemanha
Ocidental, o livro de Kern & Schumann
Das Ende der Arbeitsteilung?, que poderia
ser traduzido como "O Fim da Divisão de
Trabalho?", descobriu que nas indústrias
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automobilística, máquino-ferramenteira e
química efetivamente estavam ocorrendo
novos fenômenos sociais de reestrutu-

. ração e incentivo à especialização. No
passado, sob os auspícios do que a litera-
tura denominou fordismo, as infor-
mações que o trabalhador tinha a dar
eram apenas tacitamente reconhecidas e
não raro eram combatidas e marginaliza-
das. Com os anos, novas formas de rees-
truturação nos setores principais da eco-
nomia estão produzindo novas formas de
organização do trabalho e "novos concei-
tos de produção" nos quais as infor-
mações dos trabalhadores está implícita e
é até mesmo enfatizada, em vez de com-
batida. Conforme a tradução de Camp-
bell, "as competências relativas à especiali-
zação e à perícia dos trabalhadores são forças
produtivas que deveriam ser mais amplamen-
te utilizadas "129. Isto está ocorrendo com a,
digamos, "re-especialização" do trabalho
de produção em tarefas a requererem tra-
balhadores multi-qualificados. Na indús-
tria automobilística, isto se deve à rees-
truturação com vista a processos mais in-
tegrados; na indústria máquino-ferra-
menteira, isto se deve às oportunidades
de valorização das especializações ocasi-
onadas pelas máquinas controladas por
computadores; na indústria química, os
trabalhadores estão se profissionalizando
cada vez mais, o que está gerando "um
conhecimento e uma competência mais abran-
gentes nas áreas química e mecânica, de modo
que reparos e consertos podem ser feitos sem
se recorrer a uma equipe de especialistas "130.
Verifica-se haver em comum um proces-
so de especialização a criar um novo tipo
de trabalhador através de um maior trei-
namento, um trabalhador qualitativa-
mente diferente do ideal de artesão, uma
vez que está muito mais intimamente in-
tegrado na estrutura geral do controle
administrativo.

Para explicar essa mudança recorrem-
se a vários fatores, inclusive a ênfase, fa-
miliar desde o trabalho de Piore & Sa-
beP31,no mercado de produção. Idílios
improváveis com a mão-de-obra artesa-
nal são evitados, enquanto que novos fa-
tores são enfatizados. Estes incluem mu-
danças no mercado trabalhista proveni-
entes do desemprego estrutural, que for-
talece o controle administrativo. Em vez
de utilizá-las com fins contestatórios,

como fez-se no passado, pelo menos nos
setores centrais das principais organi-
zações de alta margem de lucro da eco-
nomia, a emergência de novas tecnolo-
gias com o aumento da razão entre capi-
tal constante e variável do poder traba-
lhista significa que uma atitude mais fa-
vorável para com este último é possível.
Ela é até mesmo necessária para evitar-se
interrupções custosas na produção, e
porque os novos processos exigem uma
força de trabalho muito mais qualificada
- mesmo nos interstícios das novas tec-
nologias.P? Esta reestruturação, no en-
tanto, é uma faca de dois gumes: ao mes-
mo tempo que produz um grupo de tra-
balhadores mais privilegiados, outros
serão consignados para o lado inferior
da nova segmentação do mercado de tra-
balho em virtude do status quo da indús-
tria ou da organização, e possivelmente
devido a características discriminatórias
e a deficiências na formação de capital
humano por parte das empresas. Estas
duas faces são o verso e o reverso da re-
estruturação capitalista.

Um aspecto interessante do argumento
de Kern & Schumann'v é a necessidade
de reconhecer que disputas políticas são
travadas dentro da administração e entre
seus integrantes quanto à conveniência
de introduzir novos conceitos de pro-
dução. Os autores advogam que o movi-
mento trabalhista, em vez de opor-se a
mudanças, deveria buscar alianças estra-
tégicas junto às forças progressistas na
administração e apressar o desenvolvi-
mento de forças produtivas e relações so-
ciais com vista à produção. Com efeito, o
que está sendo reconhecido é que a tradi-
cional concepção marxista da política de
produção como um jogo de soma zero
não é mais muito útil. Quando relações
biunívocas entre trabalhadores e a admi-
nistração dependem muito mais da for-
mação de especializações e de capital que
da exploração extensiva do poder bruto
dos trabalhadores, a concepção de jogo
soma zero aplicada ao processo de traba-
lho como um Iocus das lutas de classes
não desempenha outro papel que um dis-
curso retórico. Não apenas as políticas de
produção podem dar lugar à produção
de políticas na arena política, por inter-
médio de práticas de sindicalismo políti-
co e de negociações corporatistasw, como
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também as negociações junto às empre-
sas podem produzir empates entre o tra-
balhadores e o capital nos termos das
condições em que operam. Tais mudan-
ças não parecem apressar o impulso re-
volucionário ou estimular muitos traba-
lhadores indolentes para as exigências da
luta de classes. A
história passada
das relações traba-
lhistas e das políti-
cas democráticas
nas sociedades
avançadas deve-
riam servir para
que sejamos bastan-
te céticos, não só
quanto ao potencial
das políticas passa-
das e dos modos de
luta como meios de
conseguir esses resultados, mas também
quanto à existência de um fundamento
nesses meios e fins supostamente desejá-
veis. Tampouco se deve recorrer a argu-
mentos de hegemonia para salvar os mei-
os e os fins da indiferença daqueles a
quem eles supostamente servem, como
foi salientado em outra ocasião.F'

As sugestões de Kern & Schumann 136

quanto ao modo como a política sindical
deveria se desenvolver face às oportuni-
dades advindas com a "flexibilização"
exigem as seguintes estratégias:

5.Transparência e regulamentação das no-
vas exigências de desempenho para impe-
dir uma determinação unilateral da parte
da administração e evitar qualquer obs-
trução da possibilidade de definições mais
amplas de empregos em vista das
pressões de intensificação" .137

Campbell'" criti-
ca alguns aspectos
implícitos na abor-
dagem de Kern &
Schumann.P? Eles
lidam com tendên-
cias, mas se elas
irão ou não marcar
época é uma ques-
tão empírica, e não
uma conjetura teó-
rica. Não se deve
enfatizar demais o

controle administrativo do processo tra-
balhista: a mão-de-obra pode ser um cus-
to marginal em muitas indústrias alta-
mente tecnológicas e raramente o foco
principal de atenção estratégica. O que
está em xeque não é apenas o controle
administrativo e a autonomia da mão-de-
obra, mas questões complexas mais ge-
rais de produção.

Em termos analíticos, foram Badham
& Matthewsl" os autores que estiveram
bem perto de captar os processos distinti-
vos envolvidos no âmago tecnológico
dos novos sistemas de produção, conce-
bidos como o foco central de organi-
zações supostamente pós-modernas. Par-
tindo de autores como Child, Perrow e
Sorge & Streek.l+' eles construíram um
modelo tridimensional que estaria no
centro de qualquer barganha entre repre-
sentantes dos trabalhadores e da admi-
nistração em disputas quanto à forma da
organização.

O modelo tridimensional de Badham
& Matthews foi construído em torno do
grau de inovação do produto, de variabi-
lidade do processo e de dificuldade. A
inovação do produto é identificada pela
freqüência com que muda e o seu grau
de variação. A variabilidade do processo
é identificada pela freqüência e pelo grau
de mudanças nos métodos de produção.
O grau de dificuldade, em termos do
tempo necessário para se aprender o
novo sistema exigido por essas mudan-

• • • • • • • • • • • • • • • •• • • •
Nos Estados Unidos, o sistema de
produção flexível era usado para

favorecer a "des-eepecialização" dos
trabalhadores, aumentar o poder

relativo da administração e
produzir grandes lotes de
um produto padronizado.
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l,"Uso harmonioso da massa total de
funções qualificadas associadas às novas
tecnologias para estabelecer definições de
trabalho complexos de modo a abranger o
maior número possível de trabalhadores;

2.Influência nos requisitos para o ingresso
em novas áreas para diminuir a compe-
tição e a divisão na força de trabalho;

3.Criação de empregos substitutivos adequa-
dos e satisfatórios para os trabalhadores
deslocados quando novas tecnologias são
adotadas para abolir empregos restritivos;

4.Desenvolvimento de processos de treina-
mento baseados num conceito abrangente
de qualificação mas distintos das reivindi-
cações específicas aos processos individuais
no local de trabalho; isto implica numa ori-
entação com vistas ao trabalho profissional
autônomo e na aceitação da aplicabilidade
do saber e das especializações adquiridos
fora do local de trabalho;

135. CLEGG, S.R. Power, Rule
and Domination: a criticai and
empirical understanding of
power in sociological theory
and organizationallife. Op. cit.

136. KERN, H. & CHUMANN, M.
Op. cit.

137.CAMPBELL, I. Op. Cit.
p.261.

138.CAMPBELL, I. Op. Cit.
p.273.

139.KERN, H. & CHUMANN, M.
Op. cit.

140. BAOHAM, R. & MAT-
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141. CHILD, J. "Information
technology, organization and
the response to strategy chal-
lenge". Op. cit.; PERROW, C.
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A história das relações trabalhistas e

das políticas democráticas nas
sociedades avançadas deveriam servir
para que sejamos bastante céticos,( ...)
mas também quanto à existência de
um fundamento nesses meios e fins

supostamente desejáveis.
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ças (Badham & Matthews). Essas di-
mensões podem mudar independente-
mente, embora sua autonomia seja ape-
nas relativa, isto é, não são totalmente in-
dependentes, mas cada uma impõe limi-
tes variáveis nas outras.

O que condiciona os limites da autono-
mia relativa dessas dimensões são as re-
lações poder / confi-
ança, que FOX142

concebeu como me-
diadora entre o
controle adminis-
trativo e o consenti-
mento dos empre-
gados. Como se
sabe, essas relações
podem variar mui-
to, desde configu-
rações de alta confi-
ança/ alto arbítrio
até configurações de baixa confiança/bai-
xo arbítrio, capazes de engendrar um
"círculo vicioso de controle.>"

Muitas variáveis ambientais afetam a
calibragem do controle organizacional
mais ou menos fundamentado nos pólos
alta confiança/alta autonomia/alta res-
ponsabilidade ou baixa confiança/baixa
autonomia/baixa responsabilidade. Con-
dicionar o uso desses pólos não só será
características substantivas específicas
dos grupos ocupacionais em questão,
como o caso da contigência estratégica,
como será também aspectos mais gerais
da configuração política, particularmente
quando são considerados conceitos do
"direito do cidadão". Estes podem ser
mais ou menos limitados com respeito às
esferas de democracia industrial ou eco-
nômica. O caso mais óbvio é o da Sué-
cial44, onde esses direitos são amplos. Em
conjunto com questões relativas à estru-
tura do mercado trabalhista (solidário ou
segmentado), a questão da cidadania está
estreitamente vinculada às capacidades
organizacionais do movimento trabalhis-
ta, assim como questões relativas à negli-
gência organizacional estão disponíveis
nos recursos que eles, e outros partici-
pantes, estão preparados para transferir
para a arena organizacional em questão.

Qualquer organização, setor ou in-
dústria pode ser caracterizada em ter-
mos deste modelo, seja o processo de
produção (onde ele está realmente ope-

rando num dado ponto no tempo), seja a
estratégia de produção (onde o ponto de
operação almejado estaria num ponto
futuro no tempo). O conceito de proces-
so de produção refere-se ao desempe-
nho de um certo número de funções as-
sociadas com o projeto, a coordenação e
a produção.w Estas funções incluem "a

combinação e a orga-
nização de matérias-
primas, equipamentos
e pessoal para proje-
tar, planejar e fabri-
car um produto'íw:

A noção de estra-
tégia de produção
representa o resul-
tado dos processos
que determinam o
cálculo limitada-
mente racional dos

objetivos mais ou menos coerentes e pre-
feridos dos mandatários da organização.
Naturalmente, um elemento decisivo no
estabelecimento de limites e possibilida-
des dos processos incrementais envolvi-
dos na formulação de estratégias será o
poder de outros atores estratégicos den-
tro e em torno da organização, bem como
da aceitação institucionalizada do que é
possível, desejável e racional em termos
de capital cultural implicado no proces-
so. As fontes são muitas; envolvem não
apenas especificações de organizações es-
tatais (como as derivadas de instrumen-
talidades responsáveis pela saúde e pela
segurança, igualdade de oportunidades,
reestruturação etc.), mas também con-
cepções profissionais e ocupacionais do
desiderato racional, assim como outros
protagonistas, como os vários meios de
transmissão de informação em consulto-
rias, universidades, periódicos, revistas e
outros meios de comunicação. Alguns
pesquisadores como Perez-", incluiriam
neste rol de fatores institucionais forças
arquitetônicas estruturais consideradas
conglomerados de "paradigmas tecno-
econômicos" distintos em torno de pon-
tos-chave em longas ondas de inovação
tecnológica. A pós-modernidade seria
então caracterizada pela estruturação e
pela afinação fornecidas pela relativa dis-
ponibilidade e pelo baixo preço da nova
informática microeletrônica, do mesmo
modo como a disponibilidade de petró-
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Ainda é cedo para saber se estamos
entrando num período de

especialização flexível, de modo que
possíveis implicações no emprego, na
organização e na especialização do

trabalho são ainda incertas.
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leo barato foi o ponto arquitetônico da
longa onda anterior. Não é preciso acei-
tar esta perspectiva macroscópica para
atentar que é através dos processos de
poder / instituições que as racionalidades
possíveis que unem processos e estraté-
gias são negociadas e disputadas.
A visão da "longa onda" simplesmente
fornece numa ex-
plicação temporária
para a disponibili-
dade dos modos de
racionalidade em
sua especificidade
histórica.

Dadas essas
noções do proces-
so e da estratégia
da produção, é
possível uma con-
ceituação abran-
gente nos termos dos modos de racio-
nalidade embutidos. Uma questão cru-
cial aqui é a negociação, não só dos as-
pectos materiais da produção como a
inovação de produtos e a variabilidade
do processo, como também da questão
muito mais complexa e indeterminada
da responsabilidade da mão-de-obra,
ou o que FOX148 denominou relações po-
der / confiança.

Teóricos que consideram os sistemas
de produção flexível simplesmente
mais um instrumento de controle,
"des-especialização" e "degradação"
dos trabalhadores, como é o caso de
Pollerf'?", podem muito bem estar ca-
racterizando com precisão seu uso
quando implementado no modo neo-
fordista de racionalidade, conforme
sugerem Badham & Matthews: "Cons-
ciente do potencial flexível de novas tecno-
logias e da necessidade de formas limitadas
de responsabilidade do trabalhador, as es-
tratégias administrativas nesta área irão
se concentrar no maior desenvolvimento
tecnológico numa direção que supere as
necessidades a curto prazo para o incre-
mento de especializações e responsabilida-
des do trabalhador .150

É possível antecipar que o interesse de
um movimento trabalhista seria deslocar
o maior número possível de empresas
nacionais para o eixo pós-fordista. Pes-
quisas sugerem que a sorte está contra
essa mudança - mas saber o que a sorte

reserva é o primeiro passo na busca de
maneiras de jogar malgrado as desvanta-
gens. Ainda é cedo para saber se estamos
entrando num período de especialização
flexível, de modo que possíveis impli-
cações no emprego, na organização e na
especialização do trabalho são ainda in-
certas. Estudos mostraram quão limita-

das são as in-
tenções da adminis-
tração quanto à
"des-especiali-
zação". Shaiken et
alii, Buchanan e
Wilson"!' delinea-
ram diferentes mo-
dos como novas de-
mandas foram im-
postas à força de
trabalho - orça-
mentos de progra-

mas precisaram ser revistos e o processo
de produção precisou ser monitorado. O
saber dos trabalhadores revelou-se es-
sencial nesse processo.

Este saber não era de certo modo "ex-
terno" aos circuitos de poder que estru-
turavam o trabalho mas era parte inte-
grante das instituições. Perrow'P já havia
oferecido alguns exemplos divertidos e
assustadores das desastrosas conseqüên-
cias decorrentes quando ignora-se o pa-
pel da força de trabalho nos sistemas de
controle automatizado de sistemas de
navegação e aviação que geram poder.
As intenções da administração muitas
vezes são visíonárias'P, pouco práticas,
visionárias, resistidas e nem sempre se
realízam.P'

Wilson & Buchananl'" argumentam
que, quando os produtos e os processos
permitem, haverá uma tendência geral
para a "des-especialização". Esta posição
é muito determinista: o que importa é a
configuração de poder a estruturar am-
bientes particulares. A pesquisa destes
autores sugere que, quando especiali-
zações são perdidas, a experiência será
semelhante nas forças de trabalho em di-
ferentes fábricas.

A introdução de novas tecnologias
fornece aos administradores uma opor-
tunidade para alterarem o trabalho e a
"des-especialização" onde reputarem
possível ou desejável. O trabalhador
pode ser treinado somente até ser ca-
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paz de realizar as operações revistas.
Como argumentam os neo-fordistas, as
novas especializações podem não ser
transferíveis de uma empresa a outra.
Hyman observou que a "administração de-
legada não se equipara à auto-administração,
assim como um acervo de competências des-
gastadas não se equipara ao aumento de espe-
cializações. "156

A administração delegada depende do
empenho da força de trabalho. As velhas
relações de antagonismo, alimentadas
pelas lendas de luta de classes, provavel-
mente não fornecerão uma base adequa-
da para os tempos (pós?)-modernos. O
empenho da força de trabalho tornou-se
uma das principais preocupações por for-
ça da necessidade de envolver os empre-
gados não apenas no desenvolvimento
das especializações necessárias para ope-
rar eficientemente a tecnologia, como
também para que possam participar de
círculos de qualidade. Isto acrescenta ao
rol das responsabilidades do trabalhador
o controle da qualidade como parte do
plano de atingir a Administração da
Qualidade Total, o que implica em mais
exigências a serem cumpridas por ele.
Em vez de considerar essas iniciativas
qualitativas um exemplo da possibilida-
de de compartilhar poder, como seria
evidente para a perspectiva que conside-
ra o poder um jogo de soma zero, seria
mais adequado encará-las como outro
circuito potencial, através do qual mais
poder poderá fluir, novas práticas disci-
plinares poderão ser desenvolvidas e, a
partir dessas últimas, um incremento de
poder poderá ocorrer. Círculos de quali-
dade podem aumentar ou diminuir o po-
der: uma utilidade eventual meramente
reside no fato de permitirem que a admi-
nistração faça uso do saber minuncioso
detido pela força de trabalho para diag-
nosticar e resolver problemas de pro-
dução ou de qualidade. Watanabe''", con-
tudo, argumentou que círculos de quali-
dade podem ser introduzidos para con-
trabalançar a simplificação dos empregos
e a alienação dos trabalhadores. Em inici-
ativas desse tipo, os trabalhadores preci-
sam empenhar-se na sua relação com o
emprego. É improvável que os trabalha-
dores invistam tempo e esforço se a única
recompensa for psicológica.ISS Onde resi-
dirá a iniciativa de participar se a recom-

pensa for negativa, se, por exemplo, os
tempos e os cálculos das funções forem
revistos, o que poderá ocasionar corte
nos salários?"?

É importante diferenciar as mudanças
nas técnicas de trabalho e não tratá-las
como um todo. Por exemplo, pode-se ar-
gumentar, valendo-se dos métodos de
produção "de última hora" (da expressão
em inglês just-in-time, abreviada em JIT),
que a filosofia representa a intensificação
dos métodos tailoristas de organização
do trabalho.P" A administração é mais ca-
paz de identificar áreas inativas e, confor-
me o argumento de Shaiken161, métodos
de produção de última hora oferecem a
oportunidade de introduzir linhas de
montagem acompanhando áreas de pro-
dução em lotes antes até certo grau sujei-
tas ao controle de um operador. Evidên-
cias coletadas por Bramble'wna Australi-
an Metal Industry revelaram como o sis-
tema baseado em métodos de produção
de última hora permitiu que a adminis-
tração aumentasse a vigilância e a inten-
sidade do controle. O resultado para os
trabalhadores da produção foi a constan-
te intensificação do trabalho, a ampliação
das operações de rotina executadas por
cada pessoa e a redução da manipulação.

O repentino aumento do interesse em
esquemas participativos nos anos 80 po-
deria ser interpretado como uma respos-
ta da administração para o declínio eco-
nômico e industrial, o que foi cruamente
parafraseado na frase "vamos nos juntar
ou vamos desmontar'w'. Ramsayt= argu-
mentou que quando a administração en-
frenta uma crise, geralmente em conse-
quência de ameaças econômicas exter-
nas, desenvolvem-se esquemas de parti-
cipação para garantir a anuência dos tra-
balhadores. Um abrandamento da amea-
ça geralmente coincide com uma dimi-
nuição do interesse na participação.
Qualquer "democracia salva-vidas" é ex-
tremamente frágil e naufragará de en-
contro aos rochedos das prerrogativas
administrativas.t'"

Seria possível afirmar o mesmo a res-
peito de algumas iniciativas de qualida-
de? O aumento de autonomia que elas
acarretam podem estimular a força de
trabalho a acreditar estar participando de
um processo que reflete suas necessida-
des, suas especializações e suas escolhas,
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o repentino aumento do interesse em
esquemas participativos nos anos 80
poderia ser interpretado como uma
resposta da administração para o
declínio econômico e industrial.

muito embora seja óbvio não ser esta a
intenção da administração. Mas qual se-
ria a importância desses objetivos? Se o
objetivo dos administradores serniors for
atingir lucros constantes e elevados, e
mobilizar a anuência para aumentar a
produtividade, em vez de atender às ne-
cessidades dos trabalhadores, importa se
durante o processo
sejam criados novos
canais de poder que
podem ser utiliza-
dos produtivamen-
te pela força de tra-
balho?

CONCLUSOES
o loeus do con-

trole nem sempre
pode ser transferi-
do dos trabalhadores para os administra-
dores, nem dos administradores para os
trabalhadores durante uma mudança téc-
nica. Em última instância, o controle está
nas mãos da administração, e é um obje-
tivo administrativo fundamental, não
porque os administradores sejam neces-
sariamente tiranos visando à dominação
dos trabalhadores. (Alguns até podem
ser! - não raro acarretando resultados de-
sastrosos para a organização.) Os admi-
nistradores são considerados responsá-
veis pelo controle nas várias formas, nos
vários níveis e nas várias disciplinas que
ele assume. Portanto, eles têm influência
nos circuitos de poder, quer queiram,
quer não. É isso que os toma condutores
através dos quais flui a responsabilidade
por várias ações organizacionais: por
exemplo, aumento na produtividade e re-
dução da incerteza no processo produti-
VO.166 Especialistas em delinear tarefas
demonstraram que o aumento da espe-
cialização e do arbítrio da força de traba-
lho em geral não é incompatível com o
controle organizacional efetivo da pro-
dução. Se estas formas de delegação or-
ganizacional de poder podem gerar mai-
or produtividade, porque os administra-
dores não adotam essa linha de pensa-
mento com maior freqüência?

Não há um sistema de controle admi-
nistrativo que possa eliminar totalmente o
arbítrio do empregado-", nem relações de
autoridade que possam comandar inteira-

mente a obediência. Tudo depende da
disposição dos subordinados de submete-
rem-se ao controle administrativo, e do
sucesso das administrações em assegurar
o tipo de circulação de poder que lhes
permitam realizá-lo. O argumento deste
artigo é que pode ser um erro conceitual e
uma desvantagem considerar que isso

exige uma relação
de poder de soma
zero. Resultados de
soma positiva que
não sejam resultan-
tes simplesmente
de manipulação
mas que ofereçam
contingências po-
tencialmente frutí-
feras e políticas
verdadeiras são
possíveis. Basta

procurá-las. Isso significa abandonar os
preconceitos analíticos profundamente
enraizados contra o poder. Significa tam-
bém que precisamos repensar as organi-
zações.

As organizações não irão necessaria-
mente se transformar em utopias neo-ro-
mânticas, como propõem algumas pers-
pectivas fechadas à conta de sua interpre-
tação do que acarretaria transformar-se
em japonês. Mas não é assim naquele
país, e interpretações erradas não irão
propiciar que o mito se tome realidade
em outros lugares. Igualmente, as organi-
zações não serão necessariamente recipi-
entes neutros por onde poderá fluir como
maná a razão pura da eficiência e eficá-
cia, formalizada em termos puramente
técnicos. Elas sempre compõem-se de re-
lações sociais. Outrossim, as organi-
zações não precisam ser necessariamente
concebidas como bigornas onde a classe
trabalhadora possa ser indefinidamente
forjada com marteladas oriundas das
prerrogativas e do poder da adminis-
tração. O poder não é inteiramente equi-
valente às oportunidades dadas à força
bruta. Ao contrário, as contingências do
poder e das organizações são complexas,
interdependentes e, até certo ponto, po-
tencialmente capazes de mudar. Natural-
mente, isto é mais provável em alguns lu-
gares com algumas estruturas institucio-
nais do que em outros, mas isto já é uma
outra "estória" .168O
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